
Petrobras abre edital de R$ 432 milhões 
para novos projetos socioambientais

A Advocacia-Geral da União 
(AGU) pediu que 54 pesso-
as, três empresas de trans-
porte, uma associação e 
um sindicato sejam conde-
nados a pagar R$ 20,7 mi-

lhões pelos protestos golpistas do dia 8 
de janeiro passado na Praça dos Três Po-
deres. Trata-se do primeiro pedido de 
condenação definitiva pelos atos de van-
dalismo. A AGU move outras quatro ações 
contra suspeitos de financiar ou partici-
par das manifestações extremistas. O do-
cumento foi enviado à Justiça Federal do 
Distrito Federal e afirma que todos tinham 
"consciência" do risco de violência. A AGU 
menciona as publicações feitas para cha-
mar os manifestantes, que já faziam re-
ferência a uma "tomada de poder". "Fato 
que demonstra uma articulação prévia 
ao movimento com finalidade não ordei-
ra, sendo o financiamento do transporte 
um vetor primordial para que ele ganhas-
se corpo e se materializasse nos termos 
ocorridos", diz um trecho do pedido. No 
total, a AGU já ingressou com quatro ações 
contra acusados de financiar ou partici-
par diretamente dos atos do dia 8 de ja-
neiro. Em três delas a Justiça já determi-
nou cautelarmente o bloqueio de bens 
dos envolvidos. PÁGINA 6

Americanas paga à vista 
compra de 13 milhões

As compras de Páscoa das empresas de 
varejo são negociadas ao longo dos 12 me-
ses que antecedem a data comemorativa, 
mas os pedidos são fechados no primeiro 
trimestre do ano. A empresa conseguiu, com 
pagamentos à vista e antecipados, garantir 
a compra de 13 milhões de ovos de Páscoa 
Em uma situação normal, os pagamentos 
seriam feitos em 15 dias. PÁGINA B1

Ovos de Páscoa

Provisões

Ju Beauty Care vai lançar 
nova linha de maquiagem

BTG Pactual teve lucro 
líquido de R$ 1,7 bilhão 

O BTG Pactual registrou lucro líquido de 
R$ 1,744 bilhão no quarto trimestre de 
2022, o que representa um aumento de 
6% frente ao mesmo intervalo de 2021 e 
uma queda de 20,3% se comparado ao ter-
ceiro trimestre. A queda trimestral reflete 
provisões não recorrentes contabilizadas 
pelo banco, que teria tido lucro líquido de 
R$ 2,347 bilhões. PÁGINA 2

Divulgação
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ARRECADAÇÃO

O pedido atinge pessoas e empresas envolvidas no fretamento dos ônibus 
que levaram manifestantes a Brasília para participar dos atos golpistas

AGU condena radicais a 
pagarem R$ 20 milhões

O valor tem como referência os prejuízos causados à União

CARTÃO

Mourão gasta com 
alimentação e viagens 
cerca de R$ 4 milhões

PÁGINA 7

PÁGINA 2

PÁGINA 8

Governo finaliza 
proposta de correção 
da tabela do IR

Joedson Alves - Agencia Brasil

INVESTIMENTOS

A Petrobras lançou edital que vai des-
tinar R$ 432 milhões para projetos socio-
ambientais, com inscrições até o dia 11 de 
abril. A Seleção Pública do Programa Pe-
trobras de 2023 será dividida em duas eta-
pas.  No total, serão quase 50 projetos, 
que receberão valores superiores aos que 
já foram investidos em seleções públicas 
anteriores da estatal. Na primeira etapa 

da seleção, serão contempladas as regi-
ões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul. 
A companhia investirá R$ 162 milhões em 
iniciativas socioambientais, e a estimativa 
é contratar cerca de 20 projetos que se-
rão desenvolvidos por um período de três 
anos.  No segundo semestre, será divul-
gada a segunda etapa, que contemplará 
também a região Sudeste. PÁGINA 3

 Antonio Cruz - Agência Brasil

CARTÃO

A ministra do Planejamento e Orça-
mento, Simone Tebet, disse na segunda-
-feira, 13, que por falta de comando no 
governo de Jair Bolsonaro, o Congresso 
se apossou do Orçamento Público e pas-
sou a aprovar projetos à revelia do Exe-
cutivo. PÁGINA 3

Todos os brasileiros estarão no Orçamento 
Fabio Rodrigues-Pozzebom -  Agência Brasil

A Ju Beauty Care vai lançar uma linha 
de maquiagem ligada a autoestima. A em-
presária JulianaBittencourt disse que a in-
tenção é impactar mulheres de uma for-
ma mais profunda, falando de autocuida-
do e autoestima, além da maquiagem, e 
levando a mensagem da importância do 
autoconhecimento e amor-próprio. "Do 
que adianta se maquiar e ficar linda, so-
mente por fora?" PÁGINA 8

VLI estuda acordo para 
investir no Porto de Vitória

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 86.71 −0.10% −0.09

ITAUUNIBANCOPN N1 26.71 +3.53% +0.91

BRADESCO PN EJ N1 13.12 +3.55% +0.45

PETROBRAS PN N2 26.80 +0.30% +0.08

BTGP BANCO UNT N2 21.26 +2.46% +0.51

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

AZUL PN N2 8.43 −4.31% −0.38

MELIUZ ON NM 0.940 −3.09% −0.030

3R PETROLEUMON NM 43.290 −2.89% −1.290

CVC BRASIL ON NM 3.72 −1.85% −0.07

MINERVA ON NM 12.97 −1.67% −0.22

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BRF SA ON NM 6.91 +7.63% +0.49

VIA ON NM 2.16 +5.37% +0.11

GRUPO SOMA ON NM 8.980 +4.30% +0.370

BRADESCO PN EJ N1 13.12 +3.55% +0.45

ITAUUNIBANCOPN N1 26.71 +3.53% +0.91

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 34.245,93 +1,11%

S&P 500 4.137,29 +1,14%

NASDAQ 11.891,79 +1,48%

DAX 30 15.397,34 +0,58%

FTSE 100 7.947,60 +0,83%

IBEX 35 9.210,30 +1,02%

108.836,47 é  0,07%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,176

VENDA
5,177

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,027

ê -1,34%ê -0,87%
EURO

COMPRA
5,546

VENDA
5,549

ê -0,45%
LIBRA

COMPRA
6,277

VENDA
6,280

ê -0,19%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
304,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.858,13
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Haddad diz que governo finalizou
a proposta para a correção do IR
O ministro da Fazenda afirmou que a nova tabela do IR ampliará a faixa de isenção, que atualmente 
está em R$ 1.903,98, mas ainda aguarda a decisão final, que será dada pelo presidente Lula

O Ministério da Fa-
zenda já finali-
zou a proposta 
para correção 
da tabela do Im-
posto de Renda 

Pessoa Física (IRPF). A nova ta-
bela ampliará a faixa de isen-
ção, que atualmente está em 
R$ 1.903,98. A proposta aguar-
da agora a decisão final, a ser 
dada pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.  

A finalização da proposta 
foi anunciada na segunda-feira 
(13) pelo ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, em pronun-
ciamento durante reunião do 
Diretório Nacional do PT, mas 
nenhum detalhamento sobre 
valores foi antecipado até o 
momento.

De acordo com a assesso-
ria do PT, Haddad falou por 
40 minutos sobre políticas fis-
cais e monetárias. O ministro 
informou aos dirigentes parti-
dários que concluiu também o 
programa Desenrola, voltado 
à renegociação de pequenas 
dívidas.

A última atualização da 
tabela de Imposto de Renda 
foi feita em 2015. A falta de 
atualização tem feito com que 
cada vez mais brasileiros, em 
especial os de menor renda, 
passem a pagar esse tributo.

Com o valor do salário 
mínimo em R$ 1.302, pela pri-
meira vez na história do país, 
pessoas que ganham 1,5 salá-
rio mínimo serão taxadas. O 
valor atual do mínimo foi defi-
nido na proposta orçamentá-
ria do governo anterior.

ISENÇÕES

 Rovena Rosa - ABr

Haddad informou aos dirigentes partidários que concluiu o programa Desenrola, voltado à renegociação de pequenas dívidas

Durante a campanha elei-
toral, Lula chegou a prome-
ter ampliar, ao longo de seu 
governo, para R$ 5 mil a faixa de 
isenção. Durante reunião com 
centrais sindicais, em janeiro, 
Lula reiterou a ideia, enfati-
zando que, no Brasil, “quem 
ganha muito paga pouco”.

“Eu tenho uma briga com os 
economistas do PT. O pessoal 
fala assim ‘se fizer isenção até 
R$ 5 mil. são 60% da arrecada-

ção deste país’. Então, vamos 
mudar a lógica, vamos diminuir 
para o pobre e aumentar para 
o rico”, disse, durante o encon-
tro, o presidente.

Na abertura da reunião 
de diretório, a presidente do 
PT, deputada Gleisi Hoffmann 
(PT-PR), antecipou um ponto 
da fala a que Haddad faria na 
sequência, na reunião a por-
tas fechadas com os correligio-
nários, sobre os gastos feitos 

pelo governo anterior, visando 
à reeleição de Jair Bolsonaro.

“O uso da máquina foi algo 
absurdo. Haddad nos trouxe 
um cálculo estarrecedor: foram 
gastos cerca de R$ 300 bilhões 
entre isenções fiscais, auxílios, 
crédito, emendas parlamen-
tares”, disse Gleisi Hoffmann.

A reforma tributária deve 
ser a prioridade do governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) na área econômica, 

mas as chances de aprova-
ção este ano parecem ser bai-
xas, de acordo com pesquisa 
da Amcham Brasil feita com 
empresários de todo o País.

Ao todo, 66% afirmaram 
que não acreditam ou enten-
dem serem baixas as chan-
ces de aprovação do projeto 
em 2023. Apenas 34% dos 
respondentes acreditam que 
a reforma tem média ou alta 
probabilidade de ser aprovada 

BTG Pactual obteve lucro líquido
de R$ 1,7 bilhão no 4º trimestre 

DESEMPENHO RECORDE

O BTG Pactual registrou 
lucro líquido de R$ 1,744 
bilhão no quarto trimestre 
de 2022, o que representa 
um aumento de 6% frente ao 
mesmo intervalo de 2021 e 
uma queda de 20,3% se com-
parado ao terceiro trimes-
tre. A queda trimestral reflete 
provisões não recorrentes 
contabilizadas pelo banco, 
que teria tido lucro líquido 
de R$ 2,347 bilhões caso as 
provisões não tivessem sido 
constituídas.

O BTG Pactual informou 
que, por conta de “evento 
específico amplamente divul-
gado”, o BTG constituiu provi-
são de R$ 1,197 bilhão, sendo 
R$ 1,123 bilhão na área de 
Corporate & SME Lending em 
função da exposição de cré-
dito e R$ 77 milhões na área 
de Sales & Trading, por conta 
da exposição a outros instru-
mentos financeiros.

Por outro lado, as despe-

sas com bônus foram redu-
zidas em R$ 153,1 milhões, 
enquanto com Imposto de 
Renda e contribuição social 
diminuíram em R$ 466,9 
milhões, ambos no quarto 
trimestre No agregado, as 
provisões não recorrentes 
impactaram negativamente o 
lucro líquido do BTG Pactual 
em R$ 580 milhões.

O banco é um dos maio-
res credores de Americanas, 
em recuperação judicial, com 
um crédito de R$ 3,5 bilhões.

As receitas totais somaram 
R$ 3,626 bilhões no quarto tri-
mestre, uma queda de 3,9% 
em 12 meses e de 23,7% em 
comparação ao terceiro tri-
mestre. Nessa linha, o banco 
informa que as receitas totais 
teriam alcançado R$ 4,826 
bilhões não fosse o efeito das 
provisões não recorrentes.

Em 31 de dezembro de 
2022, os ativos totais do BTG 
Pactual somaram R$ 450,6 

bilhões, um aumento de 2,4% 
em comparação com o ter-
ceiro trimestre. O índice de 
Basileia se manteve estável 
em 15,1% frente ao terceiro 
trimestre. No quarto trimes-
tre de 2021, estava em 15,7%.

O BTG Pactual encer-
rou o ano de 2022 com 
um lucro líquido de R$ 8,3 
bilhões, representando um 
aumento de 28% em 12 
meses. O banco informa que 
o desempenho foi recorde 
em quase todas as nossas 
linhas de negócios, mesmo 
com impacto negativo das 
provisões não-recorrentes. O 
ROAE fechou o ano em 20,8% 
(22,1% excluindo o evento 
não-recorrente), e receitas 
totais de R$ 17,25 bilhões, 
crescimento de 24,1% em 
relação a 2021.

O CEO Roberto Sallouti 
disse que este trimestre cor-
roborou o histórico de forte 
desempenho, independen-

temente do cenário macro. 
Mesmo com um ambiente 
econômico desafiador, a 
empresa encerrou o primeiro 
trimestre com lucro líquido 
recorde e receita, impulsio-
nada pelo modelo de negó-
cios integrado e pela expan-
são para novos segmentos. 

“Nós estamos confian-
tes no forte crescimento do 
nosso negócio, mantendo um 
balanço bem capitalizado e 
com alta liquidez. Como sem-
pre, continuaremos traba-
lhando para entregar sem-
pre o melhor resultado, com 
foco na geração de valor para 
nossos clientes e acionistas”.

O Investment Banking man-
teve a liderança nos rankings 
do setor, apesar do mercado 
mais fraco. A receita total foi de 
R$ 351 milhões, com as princi-
pais contribuições provenien-
tes de M&A e DCM.

O Crédito Corporativo 
e PME registraram receita 

recorde pelo segundo tri-
mestre consecutivo, para R$ 
817 milhões, alta de 47%. A 
carteira totalizou R$ 111,1 
bilhões, aumento de 38%.

O Sales & Trading apre-
sentou seu melhor resultado 
desde 2016, com receita de 
R$ 1,48 bilhão (+83% a/a), e 
com forte contribuição das 
franquias de clientes. Em 
um ambiente de maior vola-
tilidade do mercado, a área 
manteve a alocação eficiente 
de riscos (VaR de 0,32%, 
abaixo da média histórica).

Em Gestão de Ativos, os 
ativos sob gestão e adminis-
tração (AuM e AuA) totaliza-
ram R$ 586 bilhões, alta de 
30,2. O NNM foi de R$ 23,6 
bilhões no primeiro trimestre 
de 2022 e R$ 140,7 bilhões 
nos últimos doze meses.

A receita em Asset Mana-
gement totalizou R$ 313,1 
milhões no período, alta de 
18,3%.

este ano.
O ceticismo do setor pri-

vado encontra lastro na rea-
lidade. Há anos se discute, 
sem sucesso, uma reforma 
tributária abrangente. O tema 
é urgente, complexo e, para 
avançar, demandará a lide-
rança do governo e o engaja-
mento ativo do setor produ-
tivo”, afirma o CEO da Amcham 
Brasil, Abrão Neto. No total, 
68% dos entrevistados respon-
deram que a principal priori-
dade do governo para impul-
sionar a economia deve ser a 
reforma tributária.

A pesquisa também ques-
tionou os empresários sobre 
os principais desafios para o 
meio empresarial este ano. 
No total, 67% dos entrevista-
dos acreditam que o cresci-
mento da economia brasileira 
deve desafiar os negócios ao 
longo deste ano. Outros 56% 
citaram a estabilidade política 
e democrática entre os princi-
pais desafios.

Também foram menciona-
dos segurança jurídica e regu-
latória (34%), disponibilidade 
e custo de mão de obra (28%) 
e incertezas sobre o cenário 
internacional (24%) como fato-
res que poderão desafiar o seg-
mento. Além disso, para 78% 
dos empresários, há correlação 
alta entre estabilidade demo-
crática e o desenvolvimento 
do País

A pesquisa entrevistou 465 
empresários de todo o Bra-
sil, majoritariamente líderes 
C-level de empresas de grande 
e médio porte.

Divulgação

Sallouti: “nós estamos confiantes no 
forte crescimento do nosso negócio”
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Petrobras abre edital para projetos 
socioambientais de R$ 432 milhões
A companhia investirá R$ 162 milhões em iniciativas socioambientais, e a estimativa 
é contratar cerca de 20 projetos que serão desenvolvidos em três anos

A Petrobras lan-
çou edital que 
vai destinar R$ 
432 milhões para 
projetos socio-
ambientais, com 

inscrições até o dia 11 de abril. 
A Seleção Pública do Programa 
Petrobras de 2023 será dividida 
em duas etapas.  

No total, serão quase 50 
projetos, que receberão valo-
res superiores aos que já foram 
investidos em seleções públicas 
anteriores da estatal.

Na primeira etapa da sele-
ção, serão contempladas as 
regiões Norte, Nordeste, Cen-
tro-Oeste e Sul. A companhia 
investirá R$ 162 milhões em 
iniciativas socioambientais, e a 
estimativa é contratar cerca de 
20 projetos que serão desen-
volvidos por um período de 
três anos. No segundo semes-
tre, será divulgada a segunda 
etapa, que contemplará tam-
bém a região Sudeste.

No Norte e Nordeste, o edi-
tal inclui as áreas vizinhas das 
operações da chamada Mar-
gem Equatorial, nova fronteira 
de exploração e produção de 
petróleo e gás do país, locali-
zada entre os estados do Amapá 
e Rio Grande do Norte.

O presidente da Petrobras, 
Jean Paul Prates, afirmou em 
vídeo, divulgado junto com o 
lançamento do edital, que a 
empresa está comprometida 
em transformar os seus resul-
tados em retorno para a socie-
dade. Para ele, o crescimento 
da companhia deve andar junto 
com o desenvolvimento das 
comunidades e com a conser-
vação do meio ambiente. Prates 
disse que esta é a maior seleção 
pública de projetos socioam-
bientais da história da empresa.

Todas as linhas de atuação 
do Programa Petrobras Socio-
ambiental, ou seja, florestas, 
oceano, educação e desenvol-
vimento econômico-sustentável, 
estão incluídas no edital, com 

INVESTIMENTOS

prioridade para povos indíge-
nas, comunidades tradicionais, 
pescadores, mulheres, negros, 
crianças, pessoas com defici-
ência e LGBTQIA+. Na linha de 
educação, também podem se 
inscrever projetos apoiados 
pela Lei Federal de Incentivo ao 
Esporte, incluindo temas trans-
versais como Primeira Infância, 
Direitos Humanos e Inovação.

Os projetos também devem 
apresentar contribuições para 
o alcance de metas estabele-
cidas nos seguintes Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentá-
vel da ONU (ODS): educação de 
qualidade, trabalho decente e 
crescimento econômico, vida 
na água e vida terrestre, que 
integram a Agenda 2030. A fina-
lidade é combater a pobreza 
e a desigualdade, assegurar o 
respeito aos direitos humanos, 

contribuir para a conservação 
do meio ambiente, o aumento 
da biodiversidade e o enfrenta-
mento e a adaptação às mudan-
ças climáticas.

O edital é voltado para ins-
tituições sem fins lucrativos e 
as inscrições ficam abertas até 
o dia 11 de abril. Mais detalhes 
podem ser conhecidos no site 
da empresa. Para os projetos 
incentivados, o prazo vai até 30 
de junho. Os projetos serão sub-
metidos a etapas de triagem 
administrativa, técnica e a avalia-
ção por uma comissão de sele-
ção, formada por especialistas 
nas temáticas socioambientais, 
Poder Público e sociedade civil.

O presidente da Petrobras 
recebeu o CEO Mundial da Shell, 
Wael Sawan, e o presidente da 
Shell no Brasil, Cristiano Pinto 
da Costa. O encontro ocorreu 

pela manhã no prédio da Petro-
bras em Brasília. Em seguida, os 
executivos participaram de reu-
nião com o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, no 
Palácio do Planalto. O Brasil é o 
primeiro país a ser visitado por 
Wael Sawan, desde que assumiu 
a liderança global da Shell em 
janeiro de 2023, o que demons-
tra a importância do Brasil no 
portfólio da empresa.

“Estamos aproximando a 
Petrobras das outras grandes 
empresas do setor para cons-
truir novas oportunidades de 
cooperação tanto no segmento 
de óleo e gás como para a tran-
sição energética. Essa iniciativa 
está dentro da minha nova abor-
dagem de tratar diretamente 
com os CEOs globais das gran-
des empresas do segmento 
para avançarmos na transição 

energética. Iremos ao Palácio 
do Planalto juntos para con-
versar com o Presidente Lula, 
um grande patrocinador dessa 
agenda”, afirmou Prates.

“A Petrobras e a Shell – que 
está no Brasil há 110 anos – têm 
uma importante parceria base-
ada em cooperação e uma visão 
comum de promover novos 
investimentos. Nós mantemos 
uma relação próxima em ope-
rações e ações de desenvolvi-
mento no setor petrolífero e na 
transição energética”, pontuou o 
CEO da Shell, Wael Sawan.

Na gestão de Prates, a Petro-
bras usará o edifício da com-
panhia de Brasília como repre-
sentação institucional perante 
órgãos federais, legislativo, 
judiciário, além de local para 
encontro com representantes 
de outros países.

Tebet: todos 
os brasileiros 
estarão no  
Orçamento

A ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, disse 
na segunda-feira, 13, que por 
falta de comando no governo de 
Jair Bolsonaro, o Congresso se 
apossou do Orçamento Público 
e passou a aprovar projetos à 
revelia do Executivo. Agora, de 
acordo com Tebet, a partir da 
eleição de outubro, o Brasil pas-
sou a ter comando e que a pri-
meira missão dada à ela pelo 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, é para que 
nenhum brasileiro fique fora do 
Orçamento. 

“O foco especial é nos 
pobres, que têm que constar 
no Orçamento, nas palavras do 
presidente. Mas eu acrescento 
que a primeira infância tem que 
constar no Orçamento”, disse a 
ministra durante o evento “Plano 
de Voo 2023” da Amcham Brasil.

Para Tebet, todos os brasi-
leiros têm que estar no Orça-
mento, “mas na proporcionali-
dade de suas necessidades” e 
não no processo inverso que 
se tem hoje no Brasil, que tem 
políticas públicas ineficientes. 

“Nós temos recursos gastos 
que atendem a uma minoria 
enquanto a maioria da popula-
ção brasileira se encontra desa-
gasalhada, se encontra dentro 
do que a gente chama de mapa 
da fome, desalojada e morando 
em barracas de lona nos gran-
des centros das cidades”, criti-
cou a ministra.

Nessa missão, disse Tebet, 
este será o ano do Plano Pluria-
nual (PPA) que vai conduzir os 
destinos do Brasil pelos próxi-
mos quatro anos. “Nossa tarefa 
no ministério é dar arquitetura 
ao plano de voo. Normalmente 
a engenharia se dá à posteriori, 
a arquitetura se dá com o Plano 
Plurianual e ele vai deixar de 
fazer de conta como sempre 
foi feito no passado”, comentou.

A ministra disse querer que 
o PPA seja participativo, onde 
todos serão ouvidos. “Não que-
remos que o PPA seja apenas 
uma carta de intenção para ser 
deixada nos gabinetes, nas gave-
tas dos ministérios. Esse é o tra-
balho que vamos fazer para que 
o Brasil possa decolar e para 
que todos os ministérios este-
jam envolvidos”.

Simone Tebet falou ainda da 
importância da atuação do setor 
privado no papel da sua pasta de 
organizar o Orçamento Público 
Federal. “Reconheço que o Bra-
sil não tem orçamento suficiente 
para prestar os serviços públi-
cos de qualidade para a popu-
lação brasileira. Tem que fazer 
isso junto com a iniciativa pri-
vada, dando suporte e condi-
ções para que a iniciativa privada 
possa fazer o seu dever de casa. 
Não podemos nos esquecer da 
Casa Civil na remodelagem das 
PPIs Parcerias Públicas Privadas 
que são tão importantes”, disse.

A ministra do Planejamento 
e Orçamento disse ainda que 
está reiniciando a pasta depois 
de quatro anos da sua extin-
ção, “o que significa que esta-
mos tendo que trocar as rodas 
com o carro em movimento”.

Tebet usou o tema do 
evento para dizer que o Minis-
tério do Planejamento é den-
tro do governo a pasta respon-
sável por planejar o plano de 
voo de todos os demais minis-
térios do governo federal. “O 
Planejamento é pautado pelos 
demais ministérios. Na ver-
dade é uma convergência de 
esforços para que possamos 
o Brasil dos nossos sonhos”, 
disse a ministra.

De acordo com Tebet, a fun-
ção do seu ministério é evitar 
turbulências e evitar desperdí-
cios de recursos públicos e pro-
piciar segurança jurídica dentro 
do ambiente público e privado 
para que se construa previsibi-
lidade e estabilidade.

BAIXA RENDA

Pedro Torres

O presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, recebeu o CEO Mundial da Shell, Wael Sawan, no prédio da Petrobras em Brasília

Endossando as críticas feitas 
pelo presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, à polí-
tica monetária contracionista 
do Banco Central (BC), econo-
mistas representantes do pen-
samento econômico desenvol-
vimentista encabeçaram e assi-
naram o manifesto “Taxa de 
Juros para a Estabilidade Dura-
doura: manifesto de econo-
mistas em favor do desenvol-
vimento do Brasil”. Puxado por 
economistas como Luiz Car-
los Bresser-Pereira, Monica de 
Bolle, Luciano Coutinho, Luiz 
Gonzaga Belluzzo e Antonio 
Corrêa de Lacerda, o manifesto 
contava, até segunda-feira, 13, 
com mais de 2.400 assinaturas.

As críticas do presidente 
Lula à política monetária do BC 
ganharam força na segunda-
-feira da semana passada, 
durante a cerimônia de posse 
do petista Aloizio Mercadante 
como presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
um dia antes de o BC divulgar 
a ata do Copom.

Com base apenas no con-
teúdo do comunicado que se 
seguiu ao término do Copom 
na quarta-feira, 2, o presi-
dente da República vociferou 
que a explicação para justifi-
car a manutenção da Selic em 
13,75% ao ano “é uma vergo-

nha”. Desde então se instalou 
no mercado financeiro um aca-
lorado debate entre defenso-
res do discurso de Lula e os 
apoiadores da política mone-
tária.

O debate tomou várias dire-
ções na imprensa. Alguns espe-
cialistas entenderam que o 
debate iniciado por Lula é legí-
timo, mas que o timing da dis-
cussão não seria o mais correto 
e que antes seria preciso esta-
belecer um conjunto de regras 
fiscais, como vem prometendo 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. 

Outros disseram que Lula 
está correto, que a taxa nomi-
nal de juros está fora do lugar, 
e uma outra linha demonstrou 
contrariedade diante das pala-
vras do mandatário, alegando 
que o embate é contraprodu-
cente e que, no fim, seria ruim 
para o próprio governo.

Na esteira deste debate 
é que economistas da linha 
de pensamento econômica 
desenvolvimentista acharam 
por bem elaborar o manifesto.

Segundo o documento, a 
eleição de outubro renovou 
as esperanças de que o Brasil 
possa reencontrar os caminhos 
para a estabilidade política e 
um lugar respeitável no mundo. 
O Brasil precisa de paz e de 
perspectivas. O mundo pre-

cisa da estabilidade do Brasil. 
O presidente Lula tem sabido 
enfrentar, desde 30 de outu-
bro, alguns dos desafios mais 
sérios, a começar pela trama 
da contestação dos resultados 
das urnas e as arruaças pro-
movidas pelos maus perde-
dores, bem como soube cons-
truir um orçamento viável para 
as emergências amplamente 
reconhecidas.

“O governo de amplo espec-
tro mostra o compromisso com 
a inclusão e a governabilidade. 
Mas é preciso mais. A supera-
ção dos desafios brasileiros só 
pode ser alcançada com uma 
nova política econômica, pro-
motora de crescimento e pros-
peridade compartilhada A razo-
abilidade da taxa de juros é 
uma condição indispensável 
para a normalidade econômica. 
Sem isso, os investimentos per-
derão para as aplicações finan-
ceiras e as remunerações do 
trabalho e da produção vão 
perder para a especulação. A 
taxa de juros no Brasil tem sido 
mantida exageradamente ele-
vada pelo Banco Central e está 
hoje em níveis inaceitáveis.”

O manifesto afirma tam-
bém que o discurso oficial 
em sua defesa não encontra 
nenhuma justificativa, seja no 
cenário internacional ou na teo-
ria econômica e o debate pre-

cisa ser arejado pela experiên-
cia internacional. “Nenhum dos 
países dotados de recursos e 
economias estruturadas possui 
uma taxa de juros sequer pró-
xima da que prevalece no Bra-
sil e que o Banco Central pre-
tende manter por longo perí-
odo. E todos esses países reco-
nheceram o caráter excepcio-
nalíssimo do surto inflacionário 
recente, explicado pela pande-
mia e pelo conflito bélico, não 
por excesso de demanda.”

O Brasil só poderá alcan-
çar os objetivos da estabilidade 
econômica, política e institucio-
nal se juntos formos capazes 
de aumentar a produção e a 
produtividade, os empregos e 
os bons empregos, além dos 
serviços que são prestados à 
população e aos mais carentes. 
O estrangulamento das ativida-
des produtivas e criadoras não 
é uma solução. As empresas 
precisam investir para aumen-
tarem a produção e a quali-
dade e sustentabilidade dos 
seus produtos e o uso eco-
nômico da biodiversidade. As 
obras de infraestrutura preci-
sam ser retomadas para prove-
rem serviços com custos mais 
reduzidos para as empresas e 
as famílias. É no crescimento e 
no desenvolvimento que o Bra-
sil pode superar as turbulên-
cias que nos afligiram.

A excepcionalidade do 
momento exige serenidade, 
mas isso não significa se con-
formar com caminhos estéreis. 
“Precisamos recolher da expe-
riência internacional os melho-
res ensinamentos e aplicá-los 
à nossa realidade. E na nossa 
realidade há hoje muito mais 
oportunidades de investimento 
e criação de novas riquezas do 
que na maior parte dos paí-
ses. O Brasil, sem as amarras 
de uma política monetária ina-
dequada, poderá finalmente 
buscar os verdadeiros equilí-
brios, aqueles que são a razão 
da política econômica: elimina-
ção da pobreza, redução das 
desigualdades, preservação da 
natureza e sustentabilidade.”

O momento é excepcional 
também pelo contexto polí-
tico. A história mostra que o 
desemprego e a depressão 
econômica são substrato para 
a emergência do fascismo, do 
militarismo, da xenofobia e do 
ataque a minorias, avançando 
sobre as instituições democrá-
ticas. Uma governança econô-
mica que seja capaz de debelar 
o atual estado de estagnação 
e crise não é somente impor-
tante para a melhora das con-
dições de vida da população, 
mas é também essencial para 
que retomemos uma trajetó-
ria de construção democrática.

DESENVOLVIMENTO

Economistas lançam manifesto em 
apoio às críticas de Lula à política do BC
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CONFORME ESPECIFICADO nos arti-
gos das quatro últimas semanas, o ren-
dimento contratado para um título de 
renda fixa depende de condições que 
variam de papel para papel, de prazo 
para prazo e de emissor para emissor, 
dentre outras variáveis, que também 
podem impactar as taxas de juros do 
mercado, sendo que, usualmente, os 
investimentos em renda fixa ofertam 
remunerações baseadas em alguns 
indicadores de referência, caracteri-
zando as operações de renda fixa pós-
-fixadas, com destaque para: (1) a taxa 
Selic (Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia); (2) a taxa do CDI (Certificado 
de Depósito Interfinanceiro); e (3) a 
variação do IPCA, que é o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo, 
apurado pelo IBGE - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; assim como, 
em complemento, os investimentos em 
renda fixa podem ofertar remunera-
ções prefixadas, tais como, por exem-
plo, remuneração de 10% ao ano, 12% 
ao ano ou 14% ao ano. De fato, existe 
uma ampla variedade de alternativas 
de investimento em renda fixa, tanto 
com relação às formas de remunera-
ção, quanto com relação aos títulos 
disponíveis no mercado, sendo que 
o segmento pode ser considerado a 
mais relevante categoria de investi-
mento, uma vez que reúne diversos 
produtos diferentes, com destaque 
para os seguintes principais tipos de 
investimento em renda fixa, destaca-
dos nos dois artigos mais recentes: (1) 
Títulos Públicos; (2) Caderneta de Pou-
pança; (3) CDBs (Certificados de Depó-
sitos Bancários); (4) debêntures; (5) LCIs 
(Letras de Crédito Imobiliário); (6) LCAs 
- Letras de Crédito do Agronegócio; (7) 
LIGs (Letras Imobiliária Garantida); (8) 
CRIs (Certificados de Recebíveis Imobili-
ários); e (9) CRAs (Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio).

EMBORA SEJAM APLICAÇÕES mais 
previsíveis do que as de renda variá-
vel, os investimentos em renda fixa 
não são livres de riscos. O mais evi-
dente deles é o risco de crédito, que 
envolve a possibilidade de perdas cau-
sadas pela incapacidade financeira da 
empresa emissora do título em hon-
rar os compromissos de pagamento 
de juros ou de amortização ou res-
gate do principal nas datas previa-
mente contratadas. De fato, todas as 
aplicações de renda fixa estão sujei-
tas, em maior ou em menor grau, ao 
risco de crédito, cabendo destacar, 
por oportuno, que é possível mitigar 
este risco escolhendo, por exemplo, 
papéis emitidos por empresas com 
um “rating” – nota de risco de crédito 
atribuída por agências especializadas 
– elevado. Neste contexto, um emis-
sor de um título de crédito classifi-
cado com um “rating” “AAA” (também 
conhecido como “triple A”) apresenta, 
em tese, um risco menor do que outro 
emissor de um título de crédito clas-
sificado com um “rating” “AA” ou “A”, e 
estes, ainda, por sua vez, apresentam 
um risco menor do que um emissor 
de um título de crédito classificado 
com um “rating” “B”. Em adição, tam-
bém são considerados mais seguros 
os títulos de renda fixa que possuam 
proteção do FGC (Fundo Garantidor 
de Crédito).

OUTRO RISCO, TAMBÉM presente 
nos investimentos de renda fixa, é o 
denominado risco de mercado – ou 
seja, o risco de que as condições do 
mercado afetem o valor dos papéis. 
Este risco é mais alto nos ativos com 
taxas de remuneração prefixadas e 
ocorre na situação em que o investi-
dor quer ou precisa resgatar os recur-
sos financeiros investidos antes do 
vencimento. Neste caso, será neces-

sário vender os papéis pelo valor atual 
de negociação, no mercado – sendo 
que esta cotação de momento pode 
ser mais alta ou mais baixa do que a 
cotação que foi registrada na época 
do investimento. Isto pode acontecer 
porque o rendimento acertado previa-
mente, quando foi realizado o inves-
timento, será efetivamente apurado 
apenas no caso de a aplicação ser man-
tida até a data do vencimento, também 
anteriormente especificada. Imagine, 
por exemplo, que a taxa básica de juros 
tenha subido no período, para um 
patamar acima do praticado na época 
em que o investimento foi contratado. 
Quando isto acontece, os títulos anti-
gos tendem a perder valor – quem, 
afinal, vai se interessar por um papel 
que oferece uma taxa de juros mais 
baixa do que a vigente? Um impacto 
semelhante ocorre com os títulos de 
renda fixa prefixados quando a taxa 
de inflação aumenta. No ajuste, eles 
perdem valor, já que o retorno real – 
ao descontar o efeito da alta dos pre-
ços da economia – se torna menos 
interessante.

INVESTIMENTOS DE renda fixa 
podem estar sujeitos, ainda, ao risco 
de liquidez, que é o grau de dificul-
dade para converter uma aplicação 
em dinheiro vivo. Uma debênture que 
seja pouco negociada no mercado, por 
exemplo, tem um risco de liquidez 
maior do que o de um título público 
negociado no Tesouro Direto, que nor-
malmente pode ser transacionado com 
relativa facilidade. O risco de liquidez é 
uma forma de avaliar em quanto tempo, 
e sob quais condições, um investidor 
poderá resgatar ou transferir determi-
nado título ou investimento. Quanto 
mais alto é o risco, maior será a chance 
de perder dinheiro, caso se precise 
negociar rapidamente. A liquidez, por 

si só, indica de que forma o investidor 
consegue transformar um ativo em 
dinheiro. O resgate de um título público 
negociado no Tesouro Direto e a venda 
de uma casa, por exemplo, possuem 
condições de liquidez completamente 
diferentes. No primeiro caso, o inves-
tidor recebe o dinheiro em até um dia 
útil, enquanto, no segundo caso, pode 
levar meses, talvez até anos, para que 
o investidor possa receber os recur-
sos financeiros de uma alienação de 
um imóvel. Existem algumas possíveis 
classificações sobre a liquidez, que são 
conhecidas no momento de escolher 
um determinado investimento. Existem 
investimentos com liquidez em “D+0” 
(ou “D0”), caracterizados por uma liqui-
dez imediata, ou seja, os recursos finan-
ceiros são recebidos assim que a nego-
ciação de venda é concluída. É o caso 
de alguns CDBs e fundos de investi-
mento; existem outros investimentos 
com liquidez em “D+1” (ou “D1”), carac-
terizados por uma liquidez diária, em 
que o investidor recebe no primeiro dia 
útil seguinte ao pedido de resgate ou 
da venda; existem investimentos com 
liquidez em “D+30” (ou “D30”), carac-
terizados por uma liquidez em 30 dias 
corridos; e existem, dentre outros inú-
meros casos, investimentos com liqui-
dez no vencimento, caso de diversos 
investimentos, tais como, por exemplo, 
CDBs e Letras de Crédito.

ALÉM DOS TRÊS RISCOS especifica-
dos neste artigo (o risco de crédito, o 
risco de mercado e o risco de liquidez) 
existem muitos outros tipos de risco 
que são aplicáveis aos investimentos 
do segmento de renda fixa, sendo alta-
mente recomendável que o investidor 
realize uma criteriosa análise antes de 
decidir pela realização de uma aplica-
ção no mercado financeiro, qualquer 
que seja o segmento escolhido.

4 Diário Comercial
Terça-feira, 14 de fevereiro de 2023

Marinho: saque-aniversário 
atrapalha lógica da indústria 

Oministro do Tra-
balho, Luiz Ma-
rinho, afirmou 
na segunda-
-feira, 13, que 
o saque-ani-

versário do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS) 
é um engodo. O dirigente da 
pasta foi alvo de críticas ao de-
fender o fim da modalidade. 
“Acho que o saque-aniversá-
rio é um engodo porque atra-
palha a lógica da indústria, por-
que vai enfraquecendo o fundo 
para investimento”, disse o mi-
nistro durante reunião de dire-
toria da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo 
(Fiesp). Os recursos do FGTS 
são utilizados pelo governo fe-
deral para financiar programas 
de habitação e obras de sane-
amento e infraestrutura.

Ele também voltou a dizer 
que o saque-aniversário preju-
dica a função do fundo de servir 
como uma poupança para pro-
teger o trabalhador na demis-
são. A possibilidade de pôr 
fim à medida gerou insatisfa-
ção no mercado, já que diver-
sos empregados aderiram a 
empréstimos tendo o saque 
como garantia. 

“Estou sendo atacado pelo 
povo do chamado mercado, 
mas aqui somos mercado, não 
somos?”, disse, ao defender a 
revisão da modalidade. “Pes-
soal dos bancos está muito ner-
voso”. No encontro, o ministro 
pediu apoio da indústria para 
enfrentar o tema. 

O ministro afirmou ainda 
que até o sistema financeiro 
brasileiro enxerga que “não está 
certo” manter a taxa básico de 
juros, a Selic, a 13,75% e que a 
“mão está pesada demais”.

Ele afirmou que existe um 
movimento em sintonia para 
trabalhar no processo de sen-
sibilização da direção dos mem-
bros do Banco Central, visando 
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Marinho: “Banco Central autônomo para quê? Acho que para poder garantir que não tem influência indevida” 

a redução da taxa que, segundo 
ele, compromete o desenvolvi-
mento econômico do País. O 
patamar da Selic virou alvo de 
críticas por parte do governo 
federal e do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. 

“Banco Central autônomo 
para quê? Acho que para poder 
garantir que não tem influência 
indevida de governo no pro-
cesso de estabelecimento das 
políticas, e não ao contrário”, 
disse Marinho, reforçando que 
é preciso juntar forças nesse 
processo. “Juro de fato atrapa-
lha”, emendou. 

Ao se referir às críticas feitas 
por Lula à Selic, Marinho lem-
brou que, no passado, o então 

vice-presidente José de Alen-
car era o “porta voz” oficial nas 
queixas em relação ao patamar 
dos juros. 

O ministro afirmou tam-
bém que está trabalhando, 
junto com o presidente do 
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES), Aloizio Mercadante, 
sobre como readequar a Taxa 
de Longo Prazo (TLP) para 
que se torne atrativo para 
investimentos no País. “É uma 
coisa que nós queremos, 
estamos estudando como 
readequar para que a TLP 
de fato se torne de novo atra-
tivo para investimento, que as 
empresas olhem como uma 

possibilidade, que hoje eles 
estão espantando os inves-
timentos para geração de 
emprego para valer”, disse. 
A pauta gera interesse do 
segmento industrial. 

De acordo com o ministro, 
a TLP hoje está praticamente 
igual à Selic e não promove atra-
ção para processo de investi-
mento seguro

Mercadante defendeu na 
semana passada, ao tomar 
posse no BNDES, mudanças 
na taxa. Ele negou, no entanto, 
a possibilidade de retomar a 
Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP), que se mantinha sempre 
abaixo da Selic com subsídios 
do Tesouro. 

Mercado eleva para 4% 
a previsão de inflação

Após mais uma semana de 
críticas do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva à condução da 
política monetária pelo Banco 
Central, as expectativas de infla-
ção voltaram a piorar no Bole-
tim Focus. A projeção para o 
IPCA - índice oficial de inflação - 
deste ano oscilou de 5,78% para 
5,79%, contra 5,39% há um mês. 
Para 2024, horizonte cada vez 
mais relevante para a estraté-
gia de convergência à inflação 
do BC, a projeção avançou de 
3,93% para 4,00%, de 3,70% há 
quatro semanas.

Considerando somente as 
69 estimativas atualizadas nos 
últimos 5 dias úteis, a mediana 
para 2023 passou de 5,78% 
para 5,77%. Para 2024, seguiu 
em 4,00%, considerando 65 atu-
alizações no período.

Atualmente, o foco da polí-
tica monetária está nos anos 
de 2023 e, com maior peso, 
de 2024. A mediana na Focus 
para a inflação oficial em 2023 
está bem acima do teto da meta 
(4,75%), apontando para três 
anos de descumprimento do 
mandato principal do Banco 
Central, após 2021 e 2022. Para 
2024, a mediana está acima do 
centro da meta (3,00%), mas 
ainda dentro do intervalo que 
vai de 1,50% a 4,50%.

Na Focus divulgado na 
segunda-feira, a mediana para 
o IPCA de 2025 aumentou de 
3,50% para 3,60%, de 3,50% 
há um mês. Da mesma forma, 
a estimativa para o IPCA de 
2026 se manteve em 3,50%, 
contra 3,22% um mês antes. 
A meta para 2025 é de 3,00% 
(margem de 1,50% a 4,50%). 
Ainda não há objetivo definido 
para 2026.

No Comitê de Política 
Monetária (Copom) deste 
mês, o BC atualizou suas pro-
jeções para a inflação no cená-
rio de referência com estima-
tivas de 5,6% em 2023 e 3,4% 
para 2024. O colegiado ainda 
inseriu um cenário alterna-
tivo, em que a Selic fica está-
vel por todo o horizonte rele-
vante. Nesse cenário, as pro-
jeções são de 5,5% para 2023 
e 2,8% para 2024. O Copom 
manteve a Selic em 13,75% ao 
ano pela quarta vez seguida.

O Boletim Focus mos-

trou ligeira piora no cenário 
de crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) em 2023. 
A mediana para a alta do PIB 
em 2023 passou de 0,79% para 
0,76%, contra 0,77% há um mês. 
No entanto, considerando ape-
nas as 42 respostas nos últi-
mos cinco dias úteis, a estima-
tiva para o PIB no fim de 2023 
passou de 0,70% para 0,78%.

Apesar de não ter sido divul-
gado ainda, o PIB de 2022 não 
faz mais parte do boletim. Para 
2024, o Relatório Focus mos-
trou estabilidade na perspec-
tiva de crescimento do PIB em 
1,50%, mesma projeção de um 
mês atrás.

Para 2025, a mediana pas-
sou de 1,89% para 1,85%, con-
tra 1,90% de quatro semanas 
antes. O boletim ainda trouxe a 
estimativa para 2026, que está 
em 2,00% há 48 semanas.

A projeção para o déficit 
nominal em 2023 melhorou 
de uma semana para a outra 
no Boletim Focus. A mediana 
deficitária passou de 8,10% para 
8,00% do PIB este ano. Há um 
mês, a mediana era negativa 
em 8,25% do PIB.

No relatório, a projeção de 
déficit primário em 2023 con-
tinuou em 1,10% do PIB, de 
1,19% quatro semanas antes.

O resultado primário reflete 
o saldo entre receitas e des-
pesas do governo, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. Já o resultado nominal 
reflete o saldo já após as des-
pesas com juros

Em relação ao indicador que 
mede a relação entre a dívida 
líquida do setor público e o PIB 
para 2023, a estimativa aumen-
tou de 61,45% para 61,50% do 
PIB, de 61,85% há um mês.

Os economistas do mer-
cado financeiro aumentaram 
a estimativa de déficit em conta 
corrente do balanço de paga-
mentos para 2023 no Boletim 
Focus. A mediana deficitária 
para este ano passou de US$ 
47,00 bilhões para US$ 50,00 
bilhões, de US$ 46,00 bilhões 
um mês atrás

Para a balança comercial, 
a projeção passou de US$ 
57,60 bilhões para US$ 57,20 
bilhões, contra também US$ 
57,20 bilhões há um mês.

PIB PIORA

Consultor em 
Finanças, Mestre em 
Administração de 
Empresas e Professor 
universitário

por 
Victor Nunes

INVESTIMENTOS  | SEGURANÇA E RISCOS DOS INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA
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Terça-feira, 14 de fevereiro de 2023

Governo americano diz que 
óvnis abatidos eram balões

Diretora do Fed diz que taxas de juros 
nos EUA devem continuar a avançar

Os Óvnis derruba-
dos ao longo da 
última semana 
nos espaços aé-
reos de Estados 
Unidos e Cana-

dá eram balões, informou o go-
verno americano. Os dois obje-
tos, derrubados na sexta-feira 
10 e no sábado 11, eram meno-
res do que o balão chinês aba-
tido dias antes equipado com 
dispositivos para coletar infor-
mações de inteligência.

A informação foi confirmada 
pelo líder da maioria no Senado, 
o democrata Chuck Schumer, 
no domingo, durante o pro-
grama This Week, da rede de 
televisão ABC. Schumer havia 
conversado com o conselheiro 
de segurança nacional do pre-
sidente Joe Biden, Jake Sullivan.

A derrubada de balões na 
costa dos EUA, sobre o Alasca, 
Michigan e o Canadá, levanta-
ram preocupações de segu-
rança na América do Norte e pio-
raram as já tensas relações com 
a China. “Eles acreditam que 
eram (balões), sim, mas muito 
menores que o primeiro. Até 
alguns meses atrás, não sabía-
mos desses balões. Nossa inte-
ligência e nossos militares não 
sabiam. Isso remonta ao presi-
dente Trump, pelo menos três 
vezes”, disse o senador.

Os governos de EUA e 
Canadá começaram as buscas 
pelos destroços dos objetos 
derrubados no fim da semana 
passada para determinar a fina-
lidade e a origem dos balões. O 
governo da China admitiu ape-
nas que o primeiro objeto era 
procedente do país.

A China alegou que os Esta-
dos Unidos lançaram balões de 
alta altitude para seu espaço 

aéreo mais de dez vezes desde 
o início de 2022. O porta-voz do 
Ministério das Relações Exte-
riores da China, Wang Wenbin, 
disse em coletiva de imprensa 
que os balões dos EUA voa-
vam regularmente pelo espaço 
aéreo de outros países sem per-
missão. 

É a primeira vez que a China 
faz tal acusação desde que um 
suposto balão de vigilância chi-
nês foi avistado sobre os EUA 
no início deste mês e depois 
abatido na costa da Carolina 
do Sul. “A primeira coisa que 
os Estados Unidos precisam 
fazer é mudar seus hábitos e 
refletir sobre si mesmos, e não 
difamar e incitar o confronto”, 
disse Wang.

O porta-voz não forneceu 
detalhes sobre como a China 
respondeu aos supostos voos 
de balão dos EUA na época, 
além de dizer que a China 
lidou com o assunto de forma 
responsável e profissional. Ele 
disse que os EUA agiram ilegal-
mente, sem detalhar quais leis 
os balões podem ter desrespei-
tado e de que maneira.

O Pentágono e o Departa-
mento de Estado não respon-
deram aos pedidos de comen-
tários feitos pela reportagem. 
Nos últimos dias, os EUA der-
rubaram objetos não identifi-
cados no Alasca e sobre o Lago 
Huron, além de outro sobre o 
território canadense de Yukon. 

Questionado sobre como 
a China respondeu às supos-
tas incursões, Wang respondeu 
que a “gestão (dos incidentes) 
por parte de Pequim foi respon-
sável e profissional”.

O governo americano refor-
çou a vigilância do espaço aéreo, 
ao mesmo tempo que aumenta 

VIGILÂNCIA

INCERTEZAS

A derrubada de balões na costa dos EUA levantaram preocupações de segurança 
na América do Norte e pioraram as já tensas relações com a China 

Reuters

Reuters

VanHerck disse que as Forças Armadas concluíram que não havia indícios de qualquer ameaça aos EUA

Michele Bowman comentou que o futuro da política monetária do Fed depende de novos dados econômicos

UE prevê 
crescimento 
mais forte e 
inflação menor

A zona do euro deverá 
crescer mais do que se espe-
rava este ano, evitando uma 
recessão técnica, mas a pers-
pectiva do bloco segue fraca, 
uma vez que a inflação ele-
vada e agressivas altas de 
juros deverão afetar a ativi-
dade econômica, segundo 
documento de projeções eco-
nômicas da Comissão Euro-
peia publicado na segunda-
-feira, 13.

Na edição de inverno de 
seu relatório de projeções, a 
Comissão - braço executivo da 
União Europeia - agora espera 
que o Produto Interno Bruto 
(PIB) da zona do euro cresça 
0,9% em 2023. Em novembro, 
a previsão era de alta bem 
mais modesta, de 0,3%.

O melhor desempenho se 
deve à desaceleração dos pre-
ços de energia, que ajudou a 
reduzir as pressões inflacioná-
rias nos últimos meses.

“A diversificação contínua 
das fontes de abastecimento 
e uma queda acentuada no 
consumo deixaram os níveis 
de armazenamento de gás 
acima da média sazonal dos 
últimos anos, e os preços do 
gás no atacado caíram bem 
abaixo dos níveis pré-guerra”, 
diz a Comissão”, referindo-
-se ao conflito da Rússia na 
Ucrânia.

Embora a perspectiva 
para 2023 tenha melhorado, 
o ganho de 0,9% do PIB espe-
rado para este ano marca um 
forte arrefecimento em rela-
ção à expansão de 3,5% que 
a zona do euro registrou em 
2022

“À medida que as pressões 
inflacionárias persistirem, o 
aperto monetário deve con-
tinuar, pesando sobre a ati-
vidade empresarial e exer-
cendo impacto nos investi-
mentos”, diz o relatório.

No começo de fevereiro, o 
Banco Central Europeu (BCE) 
elevou sua taxa de juros para 
depósitos em 50 pontos-base, 
a 2,50%, e previu um aumento 
da mesma magnitude para 
março. Para 2024, a Comis-
são reiterou projeção de que 
o PIB da zona do euro deverá 
crescer 1,5%.

Já a inflação da zona do 
euro deverá permanecer 
alta este ano, mas não tanto 
quanto se imaginava três 
meses atrás.

Com a moderação dos pre-
ços de petróleo e do gás, a 
Comissão prevê agora que o 
índice de preços ao consumi-
dor (CPI, pela sigla em inglês) 
da zona do euro subirá 5,6% 
em 2023, ante projeção ante-
rior de 6,1%. Para o próximo 
ano, a previsão do CPI foi leve-
mente ajustada para baixo, de 
2,6% a 2,5%.

Ainda no relatório, a 
Comissão avalia que o pico 
do CPI na zona do euro pro-
vavelmente ficou para trás, 
após três meses consecutivos 
de desaceleração. Por outro 
lado, o núcleo do CPI, que des-
considera preços de energia e 
alimentos, ainda não chegou 
ao ápice, diz o braço execu-
tivo da UE.

Após atingir recorde histó-
rico de 10,6% em outubro do 
ano passado, o CPI da zona do 
euro perdeu força nos meses 
seguintes, chegando a 8,5% 
em janeiro. A taxa, no entanto, 
segue muito acima da meta de 
inflação do BCE, que é de 2%. 

O vice-presidente do 
Banco Central Europeu (BCE), 
Luis de Guindos, disse na 
segunda-feira, 13, que futuras 
decisões sobre altas de juros 
“depois de março irão depen-
der dos dados” econômicos. 
Ele ressaltou que a inflação 
na zona do euro segue muito 
acima da meta oficial de 2%, 
embora tenha desacelerado 
nos últimos três meses.

No começo de fevereiro, 
o BCE elevou suas principais 
taxas de juros em 50 pontos-
-base e previu um aumento da 
mesma magnitude para março.

A diretora do Federal Reserve 
Bank (Fed, o banco central dos 
Estados Unidos) Michelle Bow-
man previu na segunda-feira, 
13, que as taxas de juros do país 
continuarão subindo para que a 
instituição consiga cumprir sua 
meta de inflação de 2%. Ela, que 
falou durante evento da Asso-
ciação Americana de Banquei-
ros (ABA, pela sigla em inglês), 
disse acreditar ser ainda viá-
vel que o Fed consiga garan-
tir um “pouso suave” da eco-
nomia, acrescentando que o 
mercado de trabalho está muito 
forte e a inflação está mode-
rando, embora não no nível que 
“gostaríamos de ver”.

Michele Bowman também 
comentou que o futuro da polí-
tica monetária do Fed depende 
de novos dados econômicos e 
que vários indicadores serão 
divulgados até a próxima reu-
nião do Fed, marcada para 21 
e 22 de março. 

A diretora disse ainda que 
a instituição segue muito dis-
tante de atingir a estabilidade 
dos preços e previu que mais 
aperto monetário será necessá-
rio para trazer a inflação norte-
-americana à meta oficial de 2% 
do Fed. Ela avaliou também que 
as perspectivas econômica e de 
inflação dos EUA seguem muito 
incertas. 

“(Diante disso), minhas opini-
ões sobre a trajetória futura da 

política monetária continuarão a 
ser guiadas pelos dados recebi-
dos e suas implicações para as 
perspectivas”, afirmou Michele.

Ela disse ainda esperar que 
os atuais aumentos de juros do 
Fed sejam apropriados para tra-
zer as taxas a um “nível suficien-
temente restritivo”. 

Segundo a diretora, os juros 
terão de permanecer nesse 
patamar “por algum tempo” 
para que a estabilidade de pre-
ços seja restaurada. 

O Federal Reserve de Nova 
York informou, em comunicado 
na segunda-feira, que as expec-
tativas de inflação nos Estados 
Unidos seguem, no geral, está-
veis nos horizontes de curto, 
médio e longo prazo. Os dados 
são de pesquisa referente a 
janeiro, que contou com a parti-
cipação de cerca de 1,3 mil che-
fes de família e tem represen-
tatividade nacional.

Segundo o levantamento, a 
mediana da expectativa infla-
cionaria em um ano permane-
ceu em 5,0%, enquanto a de 
três anos recuou de 2,9% para 
2,7% e a de cinco anos subiu 
de 2,4% a 2,5%. 

O Fed de NY acrescentou 
que as expectativas de emprego 
e finanças de famílias também 
continuaram estáveis, com 
exceção da expectativa para 
crescimento da renda, que caiu 
“substancialmente” em janeiro. 

DESACELERAÇÃO

o número de incursões aéreas, 
das quais a China nega ter 
conhecimento. O Pentágono 
afirmou no domingo que ainda 
não tem detalhes sobre os 
outros três objetos que foram 
derrubados: um na sexta-feira 
sobre o Alasca, outro no sábado 

sobre o território canadense 
de Yukon e o mais recente no 
domingo sobre o lago Huron.

O general Glen VanHerck, 
chefe do Comando Norte dos 
Estados Unidos, disse que 
depois de enviar aviões para ins-
pecionar o objeto mais recente, 

as Forças Armadas concluíram 
que não havia indícios de qual-
quer ameaça, assim como nos 
objetos anteriores. “O que esta-
mos vendo são objetos muito, 
muito pequenos que produ-
zem uma seção transversal de 
radar muito, muito baixa”, disse. 
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O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) voltou a dizer na 
segunda-feira (13) que a popu-
lação precisa cobrar as autori-
dades pela entrega de políticas 
públicas. “Vocês não podem se 
contentar com as poucas coisas 
que a gente oferece. É preciso 
que vocês se organizem mais”, 
disse o petista durante cerimô-
nia de assinatura dos decretos 
de recriação do Programa Pró-
-catador e de revisão do Pro-
grama Recicla+, no Palácio do 
Planalto. 

A solenidade contou com a 
participação da ex-presidente 
Dilma Rousseff, do vice-presi-
dente Geraldo Alckmin (PSB) e 
dos ministros Fernando Haddad 
(Fazenda), Marina Silva (Meio 
Ambiente), Jader Filho (Cidades) 
e Márcio Macêdo (Secretaria-
-geral da Presidência). 

“O governo pretende pro-
mover uma cultura de prota-
gonismo e em defesa dos direi-

tos dos catadores na cadeia de 
reciclagem”, explicou o Palácio 
do Planalto em nota. No evento, 
Marina Silva elogiou os decre-
tos. “São uma forma de cuidar 
do meio ambiente ao mesmo 
tempo em que cuida das pes-
soas”, afirmou a ministra. 

Lula assinou decreto que ins-
titui o Programa Diogo Sant’ana 
Pró-Catadoras e Catadores para 
a Reciclagem Popular, uma atua-
lização do antigo Programa Pró-
-Catador, extinto em 2020. O 
objetivo é colocar novamente 
os catadores como atores cen-
trais na cadeia de reaproveita-
mento de materiais recicláveis 
e reutilizáveis no Brasil e realizar 
uma mudança no modelo atual 
de economia circular e logística 
reversa do país.  

Lula também assinou 
decreto que revê conceitos da 
logística reversa, que revoga o 
programa Recicla+, lançado no 
ano passado, e institui três novos 

instrumentos: o Certificado de 
Crédito de Reciclagem; o Certifi-
cado de Estruturação e Recicla-
gem de Embalagens em Geral; 
e o Crédito de Massa Futura.

Marina Silva destacou que 
os catadores fazem a parte 
mais importante e mais difícil 
do gerenciamento de resíduos, 
“coletando materiais nas ruas, 
em pontos de coletas seletivas 
e até mesmo em circunstâncias 
bastante penosas e inaceitáveis, 
como é o caso dos lixões”.

“Graças ao trabalho deles 
é possível que grande parte 
dos resíduos retornem ao ciclo 
produtivo como matéria-prima, 
diminuindo a emissão de gases 
e evitando que sejam deposita-
dos em lixões, contaminando o 
solo, a água e causando doen-
ças”, disse. “Ao mesmo tempo, 
fazer apoio a esse segmento da 
sociedade é um benefício social, 
ambiental e compromisso ético 
e político de cuidar do meio 

ambiente ao mesmo tempo em 
que se cuida das pessoas”, com-
pletou.

Segundo Marina, os dois 
decretos trazem instrumentos 
que possibilitarão aos catadores 
receber um adicional à renda. 
“E que esse pagamento possa 
ser feito de forma a que o cata-
dor não tenha que ficar depen-
dendo apenas daquele que vai 
comprar o seu material, porque 
antecipadamente ele já tem esse 
direito como se fosse uma espé-
cie de crédito pelo trabalho que 
presta”, explicou.

A ministra destacou ainda 
que dar protagonismo à classe 
dos catadores é uma forma de 
combater o racismo ambiental. 
“A maior parte das pessoas que 
trabalham com materiais reciclá-
veis são pessoas pretas, sobre-
tudo mulheres chefes de famí-
lias, que são obrigadas a bus-
car essa alternativa para poder 
sobreviver”, disse. “Por isso, 

quando se faz políticas públi-
cas que restauram a dignidade, 
que os tratam como profissio-
nais, que os remuneram para 
além dos materiais que são cole-
tados, mas pelo trabalho que 
prestam de serviços ambientais 
à comunidade, é uma forma de 
combater o racismo ambiental”, 
ressaltou.

Os decretos foram elabora-
dos por um grupo técnico de tra-
balho coordenado pela Secre-
taria-Geral da Presidência da 
República. O grupo contou, em 
12 reuniões, com a participação 
de representantes das coope-
rativas de catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis e 
do setor empresarial que atua 
na política de logística reversa, 
além de membros convidados 
de oito órgãos governamentais.

Para o ministro da Secretaria-
-Geral, Marcio Macêdo, os cata-
dores realizam um serviço de uti-
lidade pública de preservação 
ambiental e não podem estar 
no mesmo patamar que empre-
sas e cooperativas de catadores 
na cadeia da logística reversa, 
que tem tecnologia para pro-
cessar os materiais. Ainda assim, 
segundo ele, é preciso “reconhe-
cer o papel das empresas na 
medida correta da sua contribui-
ção, da importância da recicla-
gem para alavancar a economia”.

“O novo decreto reconhece o 
papel das empresas, recoloca os 
atores centrais do processo de 
reciclagem no seu devido lugar, 
ajusta os mecanismos da logís-
tica reversa para que catadores, 
individualmente ou em coope-
rativas, possam continuar exer-
cendo sua profissão com digni-
dade”, disse.

Segundo Macêdo, as institui-
ções financeiras - BNDES, Caixa 
e Banco do Brasil – se coloca-
ram à disposição para criarem 
medidas indutoras e linhas de 
financiamento para execução 
dos projetos do Programa Pró-
-Catador para reciclagem popu-
lar, para dar iguais condições de 
se tornarem empreendedores 
nas mesmas condições que a 
indústria. Entre os projetos, ele 
citou construção e ampliação 
de unidades de recuperação de 
recicláveis, aquisição de equipa-
mentos e de veículos para coleta 
e transporte de materiais.

“É fundamental ter apoio 
financeiro de implementação 
de projetos de coleta e recicla-
gem, contemplando interven-
ções que visam contribuir para 
aumentar postos de trabalho e 
capacidade de beneficiamento 
dos resíduos passíveis de reci-
clagem, bem como melhorar as 
condições de trabalho e renda 
dos catadores”, disse Macêdo.
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ECONOMIA CIRCULAR

AGU determina que 54 radicais e três 
empresas paguem R$ 20,7 milhões

A Advocacia-Ge-
ral da União 
(AGU) pediu 
que 54 pesso-
as, três empre-
sas de trans-

porte, uma associação e um 
sindicato sejam condenados 
a pagar R$ 20,7 milhões pelos 
protestos golpistas do dia 8 de 
janeiro passado na Praça dos 
Três Poderes. Trata-se do pri-
meiro pedido de condenação 
definitiva pelos atos de vanda-
lismo. A AGU move outras qua-
tro ações contra suspeitos de 
financiar ou participar das ma-
nifestações extremistas.

O pedido atinge pessoas e 
empresas envolvidas no freta-
mento dos ônibus que levaram 
manifestantes a Brasília para 
participar dos atos golpistas. 
A Associação Direita Cornélio 
Procópio e o Sindicato Rural 
de Castro (PR) também estão 
no polo passivo.

O documento foi enviado à 
Justiça Federal do Distrito Fede-
ral e afirma que todos tinham 
“consciência” do risco de violên-
cia. A AGU menciona as publi-
cações feitas para chamar os 
manifestantes, que já faziam 
referência a uma “tomada de 
poder”.

“Fato que demonstra uma 
articulação prévia ao movi-
mento com finalidade não 
ordeira, sendo o financiamento 
do transporte um vetor primor-
dial para que ele ganhasse 
corpo e se materializasse nos 
termos ocorridos”, diz um tre-
cho do pedido.

“Num regime democrá-
tico, como no sistema brasi-
leiro, contraria os costumes da 
democracia e a boa-fé a con-
vocação e financiamento de 
um movimento ou manifesta-
ção com intento de tomada 
do poder, situação essa que 
evidencia a ilicitude do evento 
ocorrido”, acrescenta a AGU.

A AGU explica que o valor 
de R$ 20,7 milhões tem como 
referência cálculos de prejuízos 
efetuados pelo Supremo Tri-
bunal Federal, Palácio do Pla-
nalto, Câmara dos Deputados 
e Senado Federal e “é o valor 
que a Advocacia-Geral da União 
reputa como dano material já 

CONDENAÇÃO

O pedido atinge pessoas e empresas envolvidas no fretamento dos ônibus que levaram 
manifestantes a Brasília para participar dos atos golpistas, que causaram prejuízos ao País

Marcelo Camargo - ABr

Atos golpistas em Brasília: o documento foi enviado à Justiça Federal do Distrito Federal e afirma que todos tinham “consciência” do risco de violência provocado

incontroverso, sem prejuízo de, 
no curso da instrução proces-
sual, serem produzidos novos 
elementos de provas demons-
trando um dano ainda maior 
ao patrimônio público”.

Por fim, a Advocacia-Geral 
solicita retificações para que os 
réus permaneçam listados ape-
nas na ação civil pública, con-
siderando que alguns reque-
ridos na ação cautelar origi-

nal prestaram esclarecimen-
tos e demonstraram não ter 
envolvimento com os atos do 
dia 8 de janeiro, inclusive, em 
alguns casos, indicando quem 
foram os reais contratantes dos 
ônibus.

No total, a AGU já ingres-
sou com quatro ações contra 
acusados de financiar ou parti-
cipar diretamente dos atos do 
dia 8 de janeiro. Em três delas a 

Justiça já determinou cautelar-
mente o bloqueio de bens dos 
envolvidos para que, em caso 
de condenação posterior, os 
valores sejam utilizados para 
ressarcir o patrimônio público.

Respondem a essas ações 
178 pessoas físicas, além das 
três empresas, uma associação 
e um sindicato já mencionados. 
A AGU também deve ingres-
sar em breve com pedido para 

converter em ação civil pública 
as outras três cautelares, que 
dizem respeito aos presos 
em flagrante pela depreda-
ção dos prédios da Praça dos 
Três Poderes.

Desde que o presidente 
Lula foi eleito em segundo 
turno, no final de outubro, 
apoiadores do ex-presidente 
Bolsonaro demonstravam 
inconformismo com o resul-

tado do pleito e pediam um 
golpe militar no país, para 
depor o governo eleito demo-
craticamente.

As manifestações do final 
de 2022 incluíram acampa-
mentos em diversos quartéis 
generais do país e culmina-
ram com a invasão e depreda-
ção das sedes dos Três Pode-
res da República, no dia 8 de 
janeiro.

VEJA AS  PESSOAS E EMPRESAS ACIONADAS PELA AGU 

Adailton Gomes Vidal,
Ademir Luis Graeff
Adoilto Fernandes Coronel
Adriane De Casia Schmatz Hagemann
Adriano Luis Cansi
Alethea Veruska
Amir Roberto El Dine
Aparecida Solange Zanini
Bruno Marcos De Souza Campos,
Carlos Eduardo Oliveira
Cesar Pagatini
Claudia Reis De Andrade
Daniela Bernardo Bussolotti
Dyego Primolan Rocha
Fernando Jose Ribeiro Casaca

Franciely Sulamita de Faria
Genival Jose da Silva
Hilma Schumacher
Jasson Ferreira Lima
Jean Franco de Souza
João Carlos Baldan
Jorge Rodrigues Cunha
José de Oliveira
José Marcolino Ramos
José Roberto Bacarin
Josiany Duque Gomes Simas
Leomar Schinemann
Marcelo Panho
Marcia Regina Rodrigues
Marcio Vinicius Carvalho Coelho

Marco Antonio de Souza
Marcos Oliveira Queiroz
Marlon Diego de Oliveira
Michely Paiva Alves
Monica Regina Antoniazi
Nelma Barros Braga Perovani
Nelson Eufrosino
Pablo Henrique da Silva Santos
Patricia dos Santos Alberto Lima
Pedro Luis Kurunczi
Rafael da Silva
Rieny Munhoz Marcula
Rosangela de Macedo Souza
Ruti Machado da Silva
Sandra Nunes de Aquino

Selma Borges Pereira Fioreze, Sheila 
Ferrarini, Sheila Mantovanni
Stefanus Alexssandro Franca Nogueira
Sulani da Luz Antunes Santos
Valfrido Chieppe Dias
Vanderson Alves Nunes
Yres Guimaraes

EMPRESAS
Zilda Aparecida Dias Alves Transpor-
tes Ltda
Associação Direita Cornélio Procópio
Primavera Tur Transporte Eireli, 
Rv da Silva Serviços Florestais Ltda e 
Sindicato Rural de Castro.

Lula diz que população precisa 
cobrar sempre os governantes
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Quase três anos após o início 
da pandemia da covid-19, magis-
trados e servidores do Poder 
Judiciário resistem à volta das 
atividades presenciais, enquanto 
há varas e tribunais esvaziados 
pelo País. Advogados não encon-
tram juízes e denunciam proces-
sos paralisados, além de longa 
espera por uma audiência.

Associações e sindicatos se 
insurgiram contra uma ordem 
de retorno aos postos de tra-
balho imposta pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Servi-
dores reclamam de prejuízos à 
“rotina” e ao “ambiente familiar” 
daqueles que moram fora das 
comarcas e usam como argu-
mento, inclusive, a “vida organi-
zada no exterior”.

A decisão contestada é do 
CNJ, de 17 de novembro de 
2022. Sob o comando da minis-
tra Rosa Weber, os conselheiros 
derrubaram resoluções de 2020, 
do ex-presidente Dias Toffoli, 
que permitiram o adiamento 
de atos processuais e o teletra-
balho. A nova resolução deter-
mina o prazo de 60 dias para o 
estabelecimento da rotina pré-
-pandemia, que se esgota na 
quinta-feira.

O colegiado também mudou 
uma resolução de 2016 sobre 
o teletrabalho de servidores e 
impôs que a modalidade seja 
limitada a 30% dos quadros das 

varas e Cortes. Ficou decidido 
ainda que seria criado um grupo 
de trabalho, com quadros do 
CNJ e juízes, para implementar 
a volta ao presencial e monito-
rar o avanço das atividades pre-
senciais.

Relator dos casos que leva-
ram à edição da resolução, o 
conselheiro Luiz Philippe de 
Melo Filho, que é ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), afirmou que “o retorno da 
magistratura aos seus respecti-
vos locais de trabalho é impera-
tivo inegociável neste momento 
em que toda a sociedade brasi-
leira já voltou à situação de nor-
malidade”. Segundo ele, as anti-
gas resoluções dão ensejo a “inú-
meras interpretações díspares 
que prejudicam severamente 
a vida do jurisdicionado brasi-
leiro” - que, no caso, é o cidadão.

A Frente Associativa da 
Magistratura e do Ministério 
Público (Frentas), que reúne as 
principais entidades das catego-
rias, acionou o CNJ, no entanto, 
com pedido para a prorroga-
ção do prazo. A Frentas alega 
que a adaptação ao presencial 
“demandará tempo” e ainda 
afirma que “exigirá a nomea-
ção de novos magistrados, pro-
motores de Justiça e defensores 
públicos”.

Entidades ligadas aos ser-
vidores também se rebelaram. 

A Federação Nacional dos Ser-
vidores do Judiciário (Fenajud) 
diz que “será afetada toda a vida 
de servidores e magistrados de 
todo o Poder Judiciário que even-
tualmente estejam em teletraba-
lho”. Para a Fenajud, haverá “pre-
juízos irreparáveis na alteração 
de sua rotina, seu ambiente fami-
liar, já que alguns residem em 
localidade distante da comarca 
de lotação”.

Já o Sindicato dos Servido-
res da 7ª Região da Justiça do 
Trabalho (Sindissétima) argu-
menta que a resolução inspira 
“sensação de injustiça e incon-
formismo”: “E a vida organizada 
dos servidores que estão em 
outros Estados ou no exterior? 
Como alguém poderia adivinhar 
que o CNJ iria impor, sem que 
exista nenhum problema real de 
atendimento ao público, funcio-
namento das unidades ou pro-
dutividade, uma restrição dessa 
natureza?”

Apesar das queixas, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) 
pressiona pelo trabalho presen-
cial. A entidade foi aos autos para 
endossar a decisão do CNJ. Melo 
Filho negou todos os pleitos das 
associações e dos sindicatos.

“A OAB entende que a ado-
ção de novas tecnologias para 
agilizar os atos processuais é 
benéfica desde que amplie o 
acesso da população à Justiça, 

não seja um impeditivo. Por 
isso, a escolha sobre o modelo 
das audiências, se presencial 
ou virtual, deve ser feita pelo 
jurisdicionado de forma a aten-
der a realidade e a possibili-
dade de cada um”, afirmou o 
presidente nacional da enti-
dade, Beto Simonetti.

No acompanhamento do 
retorno aos tribunais, o CNJ tem 
recebido denúncias ou mesmo 
constatado em correições a 
ausência de juízes em fóruns, 
o que prejudica a população. 
Durante inspeção no Tribunal de 
Justiça do Pará (TJ-PA), na última 
semana, o corregedor nacional 
de Justiça, Luis Felipe Salomão, 
que é ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), invocou o 
“senso de responsabilidade da 
magistratura”.

“Temos notícia de que, em 
muitos Estados, o que estava 
acontecendo era uma situação 
de quase abandono, principal-
mente no interior”, disse o cor-
regedor. Salomão pediu ainda 
a atenção das corregedorias ao 
retorno presencial.

No fim de outubro de 2022, 
oito juízes e 34 servidores liga-
dos à Corregedora Nacional de 
Justiça fizeram uma inspeção 
nos edifícios do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e Territó-
rios (TJDFT), que fica a apenas 
nove minutos da sede do CNJ, 

em Brasília, e encontram os pré-
dios esvaziados de servidores e 
magistrados. De outros Estados, 
denúncias de advogados tam-
bém chegaram ao órgão.

Até o momento, foram sete 
procedimentos para apuração, 
mas nem todos vão virar proces-
sos, porque a averiguação é pre-
liminar e parte deles tinha aval de 
regras específicas de cada tribu-
nal para ficarem fora do local de 
trabalho. No entanto, a situação 
evidencia a redução da estrutura 
judicial, sobretudo em cidades 
pequenas e pobres.

No caso do DF, a Correge-
doria recomendou à Corte, por 
exemplo, a abertura de uma 
sindicância para investigar a 
conduta de uma juíza que tam-
bém se utilizava do teletraba-
lho. Segundo a corregedoria, 
ela estava adiando por meses 
a realização de audiências com 
réus presos - que têm priori-
dade. O restante do TJDFT tam-
bém vem sendo acompanhado 
de perto.

Em Igarapava (SP), os juízes 
Joaquim Augusto Simões Frei-
tas e Pedro Henrique Bicalho 
Carvalho, do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo (TJ-SP), foram 
denunciados à Corregedoria 
pela OAB local. A presidente da 
entidade na região, Nilva Maria 
Pimentel, relatou ao CNJ que 
os magistrados não moram lá 
e nem “sequer comparecem 
ao fórum para solucionar os 
casos urgentes”. Segundo ela, 
há processos parados há cinco 
meses. Salomão mandou a 
Corte apurar a conduta dos 
magistrados.

Casos como esses serão ave-
riguados nos próximos meses 
pelo CNJ, que abriu um canal 
de denúncias e vem recebendo 
queixas. 
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Mourão gasta R$ 3,8 milhões com 
viagens, alimentação e hospedagem
O vice-presidente recorria à Ueda Pescados e ao La Palma, empresas que 
costumavam abastecer o clã Bolsonaro. Só com o La Palma gastou R$ 89 mil

ALTA GASTRONOMIA

Fabio Rodrigues - ABr

Hamilton Mourão gastou R$ 518 em lojas especializadas em manutenção e venda de bicicletas em Brasília

Osenador Hamil-
ton Mourão (Re-
publicanos-RS) 
gastou R$ 3,8 
milhões com o 
cartão corpora-

tivo da Vice-Presidência da Re-
pública ao longo dos quatro 
anos de mandato em que es-
teve ao lado de Jair Bolsonaro 
(PL). O general da reserva su-
perou as despesas feitas por 
Michel Temer (MDB) no mes-
mo cargo. Somente em 2022, 
ano em que disputou e ven-
ceu a disputa para o Senado, 
os gastos de Mourão somaram 
R$ 1,5 milhão.

Os dados disponíveis nos 
registros do governo federal 
mostram despesas da Vice-Pre-
sidência entre 2013 e 2022. 
Mourão ocupou o posto de 
2019 a 2022; Michel Temer de 
2013 a 2016. Em valores cor-
rigidos pela inflação, o vice 
de Bolsonaro gastou ao todo 
R$ 4.195.038,46, enquanto 
o vice de Dilma Rousseff, R$ 
3.465.743,62 A diferença de 
despesas é de R$ 729.294,84.

Temer nunca ultrapassou 
a cifra de R$ 1 milhão em des-
pesas por ano. Ele ficou perto 
disso, em 2013 e 2016, quando 
gastou respectivamente R$ 901 
mil e R$ 915 mil, em valores atu-
alizados. Já Mourão superou a 
marca nos últimos dois anos 
no cargo.

As principais despesas do 
ex-vice de Bolsonaro estão rela-
cionadas a alimentação, hos-
pedagens e viagens. Repetem-
-se nos gastos do general da 
reserva compras em supermer-
cados - alguns deles gourmets -, 
peixarias, hotéis, empresas de 
fornecimento de alimentação a 
bordo e até clínicas e hospitais, 
no Brasil e no exterior.

Os dados foram obtidos 
por meio da Lei de Acesso à 
Informação (LAI) e consultados 

Juízes e servidores resistem à 
volta do trabalho presencial

PROCESSOS PARALISADOS

pela reportagem em parceria 
com a Fiquem Sabendo, agên-
cia de dados especializada no 
acesso a informações públicas. 
As informações foram publici-
zadas com o fim do mandato.

Seis empresas receberam 
mais de R$ 100 mil cada do 
vice-presidente ao longo dos 
quatro anos de governo. São 
elas: o Mercadinho La Palma 
(R$ 311.498,83), o Pão de Açú-
car (R$ 282 421,49), a Super 
Adega (R$ 264.391,34), o Big 
Box (R$ 241 197,16), a Atlân-
tica Hotéis (R$ 204.080,15) e 
a International Meal Company 
(R$ 102.071,53), empresa que 
fornece comissaria aérea.

Mourão também recorria à 
Ueda Pescados e ao La Palma, 
empresas que costumavam 
abastecer o clã Bolsonaro no 
Palácio da Alvorada. O La Palma, 
que vende produtos para a alta 
gastronomia, lidera as despesas 

do ex-vice-presidente. A peixa-
ria levou R$ 89 mil.

O cartão corporativo do vice 
pagou ainda despesas ordiná-
rias. Como R$ 205 na Açaí Capi-
tal, loja especializada na venda 
do produto rico em antioxidan-
tes. Também há gastos de R$ 
551 na sorveteria Brazilian Ice 
Cream e de R$ 1,3 mil na pada-
ria francesa La Boutique. Todos 
em 2019. Além de R$ 9,3 mil na 
doceria Sweet Cake.

Ciclista amador, Mourão 
gastou R$ 518 em lojas espe-
cializadas em manutenção e 
venda de bicicletas em Brasília. 
Ele costumava pedalar nos fins 
de semana no entorno do Palá-
cio do Jaburu - residência oficial 
da Vice-Presidência -, acompa-
nhado de guarda-costas.

Durante viagens interna-
cionais, as maiores despesas 
eram com hotéis e alimenta-
ção aérea. Mas os documen-

tos também registram idas a 
restaurantes. Em Lisboa, por 
exemplo, a conta no tradicio-
nal Gambrinus foi de R$ 1.043. 

Como vice-presidente, Mou-
rão tinha a prerrogativa de 
usar o avião presidencial, um 
Embraer 190 - VC-2, em todos 
os deslocamentos, para fins 
públicos ou privados, mesmo 
agendas de campanha. Essa 
pode ser uma explicação para 
as despesas elevadas

Ao contrário do anteces-
sor, Michel Temer, que recla-
mava ser “decorativo”, Mourão 
desempenhou papel diplomá-
tico durante o governo Bolso-
naro. Cumpriu agendas no exte-
rior e no Brasil, viajou a posses 
presidenciais e chefiou o Con-
selho da Amazônia. Em mais 
de uma ocasião, organizou via-
gens com diplomatas estrangei-
ros à floresta.

Os extratos obtidos pela 

reportagem mostram uma 
ampla gama de produtos e 
serviços adquiridos por Mou-
rão com o cartão corporativo 
da Vice-Presidência da Repú-
blica. Além de alimentos, diá-
rias de hotéis, remédios e aten-
dimentos médicos, odontoló-
gicos e laboratoriais, o gene-
ral da reserva usou o cartão 
para locação de carros, com-
pra de sementes, mudas e insu-
mos, material esportivo, lojas 
de móveis e manutenção do lar

O uso do cartão corporativo 
para pagar despesas pessoais 
é autorizado pelo governo. Bol-
sonaro comprou de medica-
mentos a material para pesca. 
O ex-presidente disse várias 
vezes que não usava a forma 
de pagamento. 

Apesar das diretrizes da 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) para que os órgãos do 
governo facilitem o acesso a 
informações públicas, na prá-
tica a ausência de normativas 
específicas permite que seto-
res da máquina pública sigam 
impondo regras não previstas, 
que criam obstáculos à consulta 
a notas fiscais. 

Um relatório enviado à 
reportagem pela Vice-Presi-
dência da República indica que 
existem 234 processos arqui-
vados em meios físicos, com 
3.455 notas fiscais. A repor-
tagem pediu para consultar o 
acervo presencialmente, uma 
opção prevista na LAI, mas o 
governo disse que só poderia 
dar acesso a cinco arquivos por 
vez. Dessa forma, a consulta a 
toda a documentação exigiria 
46 visitas ao arquivo.

Procurado, Mourão afirmou 
que o cartão corporativo não 
ficava com ele. “Existiam agen-
tes que recebiam suprimentos 
de fundos, seja para as despe-
sas do Palácio Jaburu, seja para 
as viagens”, disse à reportagem.

OAB pede 
transferência 
de golpistas 
presos

O Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) e a Seccional do Dis-
trito Federal (OAB/DF) envia-
ram um pedido na última sexta-
-feira, 10, para o ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes, solici-
tando autorização para que 
os golpistas presos no dia 8 de 
janeiro sejam transferidos para 
as cadeias de seus respectivos 
Estados. O documento afirma 
que é “preocupante a situação 
vivenciada no sistema prisional 
do Distrito Federal”. A solicita-
ção reforça um pedido anterior 
da Defensoria Pública do Dis-
trito Federal (DPDF) e a Defen-
soria Pública da União (DPU), 
que apresentaram a mesma 
demanda à Corte no final de 
janeiro.

O ofício afirma que a ocupa-
ção das penitenciárias do Distrito 
Federal teve um aumento repen-
tino com a prisão de cerca de 
1,4 mil pessoas entre os dias 8 
e 9 de janeiro. Esse crescimento 
fez com que alguns serviços do 
órgão não fossem prestados 
com qualidade, em respeito à lei. 

Um exemplo, segundo a 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil, é que os agendamentos para 
atendimento dos advogados aos 
presos não estão sendo realiza-
dos “em tempo minimamente 
razoável”; alguns relatos afirmam 
que os encontros chegaram “a 
ultrapassar semanas, diante da 
intensa procura dos profissio-
nais à unidade prisional”. 

“O aumento abrupto da 
massa carcerária causou o 
aumento no número de aten-
dimentos de saúde, de escol-
tas, de atendimentos de advo-
gados e de outras rotinas carce-
rárias, fato que impacta negati-
vamente em todo Sistema Peni-
tenciário, ocasionando atraso 
nos procedimentos administra-
tivos, dificuldade de organizar a 
visita reservada entre advogado 
e cliente como preceitua a Lei 
8 906/94, demora nos atendi-
mentos de saúde, etc., uma vez 
que não houve acréscimo no 
efetivo de policiais penais para 
dar conta de toda a demanda e, 
ainda, não podemos esquecer 
do impacto financeiro para os 
cofres públicos do Distrito Fede-
ral”, diz o documento.

A Ordem dos Advogados do 
Brasil ainda afirma que “o preso 
provisório tem o direito de per-
manecer custodiado em estabe-
lecimento penal próximo ao seu 
meio social e familiar e, portanto, 
o recambiamento dos presos 
residentes em outra unidade da 
federação é uma medida justa 
que se impõe, diante dos argu-
mentos aqui exarados”.

A realidade dos detidos nas 
cadeias da Papuda e Colmeia, 
em Brasília inclui banhos de 
chuveiro frio, noites sobre um 
colchão fino lançado no chão 
e o mau cheiro que escapa do 
banheiro. O cenário não difere 
das condições vividas em peni-
tenciárias de todo o País. As 
prisões provisórias dos golpis-
tas foram aprovadas ainda em 
janeiro pelo ministro Alexandre 
de Moraes.

No dia 8 de janeiro passado, 
radicais apoiadores do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro invadiram e 
depredaram os prédios do Con-
gresso Nacional, do Palácio do 
Planalto e do Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Aos gritos, eles 
pediam intervenção federal para 
tirar do poder o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, eleito demo-
craticamente, mesmo sem res-
paldo pela Constituição. O ata-
que aos prédios públicos pro-
vocou destruição e nas sedes 
dos Três Poderes e também dei-
xou feridos, incluindo agentes de 
segurança.

Levantamento feito pela 
reportagem mostrou a inva-
são vinha sendo preparada 
por extremistas leais do ex-
-presidente Bolsonaro desde o 
dia 3 de janeiro quando radi-
cais começaram a divulgar com 
grande intensidade mensagens 
em aplicativos como o Telegram 
e o WhatsApp para levar mani-
festantes de todo o País para 
Brasília, com todas as despe-
sas pagas. 

SUPER LOTAÇÃO
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ENTREVISTA JULIANA BITTENCOURT, empresária do ramo da beleza

8 Diário Comercial
Terça-feira, 14 de fevereiro de 2023

Por trás da maquiagem

A depressão cresceu 40% no 
Brasil entre o período pré-pan-
demia e o primeiro trimestre 
de 2022, como ajudar essas 
pessoas?

Assim como o corpo fala, as 
nossas emoções também con-
tam muito sobre nós. A boa notí-
cia é que podemos desenvol-
ver nossa Inteligência Emocio-
nal para que não haja ruídos 
nessa comunicação. A pande-
mia afetou a vida de milhares 
de pessoas que, de uma hora 
para outra, tiveram que se adap-
tar a transformações bruscas e 
aprender a conviver com o iso-
lamento social, com as dificul-
dades financeiras, com os con-
flitos familiares, e ainda a traba-
lhar em casa e a cuidar dos filhos 
ao mesmo tempo.

Esses fatores podem desen-
cadear uma série de emoções, 
como medo, ansiedade, deses-
perança, frustração, raiva e 
desespero. “E o que se tem 
visto é o aumento dos índices 
de Depressão, Transtornos de 
Ansiedade e suicídio”

Nesse contexto, a Inteligên-
cia Emocional torna-se uma forte 
aliada para atravessar esse perí-
odo conturbado.

É possível compreender-
mos o que sentimos e encon-
trar alternativas para administrar 
as emoções conforme as situ-
ações se apresentam em nos-
sas vidas. Mas, para isso, preci-
samos fortalecer a nossa Inteli-
gência Emocional, que passa por 
cinco habilidades fundamentais: 
autoconhecimento, automotiva-
ção, controle emocional e empa-
tia – reconhecimento das emo-
ções nos outros.

Qual a proposta do worshop 
SouCapaz & Realizo?

Trata-se de um desafio de 14 
dias, realizado pelo WhatsApp, 
em grupo exclusivo. A inten-
ção desse desafio é ensinar a 
base da autoestima na íntegra, 
os pilares para construção dela, 
mudança de pensamento, de 
foco, curas internas e mudanças 
de hábitos. É fazer a pessoa se 
movimentar, ensinar a silenciar 
a voz do sabotador, que para-
lisa e a deixa no mesmo lugar.

O conhecimento da autoes-
tima não é sobre eliminar a crí-
tica, é sobre aprender a se reco-

nhecer, sobre construir hábitos e 
caminhos neurais que não sejam 
focados nos erros, e sim nos 
acertos, para que nosso senso 
crítico não anule nosso esforço 
e nosso potência, despertar o 
olhar e a sabedoria para a deci-
são, que somos capazes através 
da autoestima e confiança, trei-
nada diariamente.

A Ju Beauty Care vai lançar 
uma linha de maquiagem 
ligada a autoestima. Qual a 
intenção dessa proposta?

A intenção é impactar mulhe-
res de uma forma mais pro-
funda, falando de autocuidado 
e autoestima, além da maquia-
gem, e levando a mensagem 
da importância do autoconhe-
cimento e amor-próprio. Do que 
adianta se maquiar e ficar linda, 
somente por fora? Por aparên-
cia, ou para agradar a alguém?

Primeiro precisamos fazer 
por nós, a autoestima está além 
da maquiagem.

Quero levantar a bandeira 
do “ame-se acima do batom, 
acima de tudo”, “eu escolho me 
amar, por isso passo batom”, 
“eu me maquio pra mim, cuido 
para mim, porque eu me amo”.

A automaquiagem eleva 
muita autoestima e é capaz de 
potencializar algo grandioso na 
mulher, mas ela sozinha não tem 
força pra manter isso vivo por 
muito tempo. Quero algo dife-
renciado no mercado, com essa 
pegada interna.

Como a autoestima pode aju-
dar as mulheres no mercado 
de trabalho?

Trabalhar é uma atividade 
que exige diariamente boa 
saúde emocional. Para garantir 
bons resultados, é fundamen-
tal manter o equilíbrio das emo-
ções.

No âmbito profissional, pode-
-se dizer que a autoestima é tão 
importante quanto o currículo, 
pois tanto sua presença quanto 
sua ausência vão afetar direta-
mente o desempenho e com-
prometer ou alavancar a pro-
dutividade no trabalho. Nesse 
contexto, ela deve ser incenti-
vada dentro e fora da empresa 
por meio de práticas que pro-
movam a saúde, a motivação e 
a satisfação pessoal.

Divulgação

Juliana Bittencourt:  “a pessoa com autoestima elevada reconhece suas qualificações e pode trabalhar em qualquer lugar”

A VLI e a Companhia Docas 
do Espírito Santo (Codesa) assi-
naram na segunda-feira, 13, 
um memorando de entendi-
mento para obras de expan-
são do Porto de Vitória. De 
acordo com a empresa, o docu-
mento assume que estudos 
podem concluir pela existên-
cia de oportunidade para inves-
timentos em ferrovia, porto e 
terminais que atinjam até R$ 
200 milhões, com o objetivo 
de aumentar o volume de car-
gas escoado pelo ativo. No ano 
passado, a Codesa, que admi-
nistra os portos de Vitória e de 
Barra do Riacho, foi privatizada 
no primeiro leilão de compa-

nhia portuária realizado pelo 
governo Bolsonaro. 

Em visita ao porto, na qual 
participou da assinatura do 
memorando, o ministro de 
Portos e Aeroportos, Márcio 
França, voltou a afirmar que o 
governo respeitará ações con-
cluídas na última gestão. “Esta-
mos analisando todos os con-
tratos fechados anteriormente. 
Naturalmente passam por revi-
são, mas vamos respeitar o que 
foi feito no governo passado 
desde que tenha sido termi-
nado”, disse.

“No porto de Vitória esta-
mos com processo novo, tem 
poucos meses de concessão. 

E hoje testemunhamos acordo 
da VLI que tem a ver com as fer-
rovias para chegada no porto”, 
afirmou França.

Segundo a VLI, os estu-
dos que serão realizados pela 
empresa e pela companhia 
portuária contemplam a aná-
lise de capacidades necessá-
rias a acomodar a matriz de 
carga em estudo, o que inclui 
adequações e capacitações de 
ramais ferroviários que aces-
sam o Porto de Vitória, ramais 
internos à poligonal do termi-
nal, capacidade de píer - envol-
vendo berços, calado e equipa-
mentos, entre outros aspectos 
- e sistemas de carregamento, 

descarregamento e armaze-
nagem estática das cargas a 
serem movimentadas. 

Atualmente a operadora 
movimenta cerca de 25 milhões 
de toneladas anuais nos portos 
e ferrovias do Espírito Santo. O 
estudo estima um aumento de 
cerca de 5 milhões de tonela-
das de granéis sólidos mine-
rais e vegetais à matriz de carga 
atual nos fluxos de importação 
e exportação do Estado.

“A VLI vê nesta ocasião mais 
uma oportunidade de contri-
buir para o fortalecimento da 
infraestrutura logística do Espí-
rito Santo e para um atendi-
mento ainda mais amplo aos 

clientes que movimentam car-
gas em no sistema portuário do 
Estado”, afirmou o CEO interino 
da VLI e diretor Financeiro, de 
Supply Chain e de Serviços da 
companhia, Fábio Marchiori. 

Já o diretor-presidente 
do Porto de Vitória, Ilson 
Hulle, disse que a assinatura 
do memorando é um passo 
importante dentro do propó-
sito da nova gestão do porto de 
investir em aumento da capa-
cidade, diversificação de car-
gas e novas áreas de explora-
ção portuária.

Após a agenda no porto, 
Márcio França foi questionado 
se o contrato de concessão 

CONCESSÃO

A autoestima é a sensação 
de valor que uma pessoa tem 
a respeito de si mesma. Quem 
possui autoestima elevada 
acredita na sua capacidade e, 
assim, produz mais resultados 
tanto na vida pessoal quanto na 
profissional. Além disso, man-
tém saúde equilibrada, bons 
relacionamentos, estilo de vida 
saudável e, claro, maior produ-
tividade.

A pessoa com autoestima 
elevada faz com que ela reco-
nheça suas qualificações e se 
sinta apta para trabalhar em 
qualquer lugar. Por isso, a cada 
dia mais empresas se preocu-
pam em oferecer condições 
de trabalho que promovam a 
satisfação dos seus funcioná-
rios, investindo em práticas 
como ginástica laboral, cursos 

de reciclagem, adequação de 
salas e criação de espaços para 
descompressão.

Como a baixa autoestima 
afeta a produtividade no tra-
balho?

A pessoa nessa situação 
acredita que não é capaz de dar 
conta das tarefas, o que acaba 
gerando frustração e procrasti-
nação, afetando diretamente os 
resultados. Isso tudo pode virar 
uma bola de neve se não hou-
ver uma política de promoção 
de saúde e qualidade de vida 
dentro da empresa e ações que 
elevem a autoestima dos indiví-
duos, fazendo com que se sin-
tam valorizados no ambiente 
de trabalho.

Sendo assim, profissionais 
desmotivados e que não reco-

nhecem os próprios valores afe-
tam todo o organismo em que 
estão inseridos, fazendo com 
que o trabalho em equipe fique 
comprometido.

Os sinais mais comuns da 
falta de autoestima no ambiente 
profissional são:

pessimismo; incapacidade 
de emitir suas opiniões; isola-
mento social; falta de fé em si 
mesmo; medo de desafios; sen-
sação de fracasso; tendência à 
procrastinação; dificuldade de 
reconhecer os próprios erros.

Esse comportamento leva 
muitas vezes à perda de comu-
nicação, fazendo com que haja 
diminuição na rede de contato 
e, consequentemente, perda de 
oportunidades profissionais. Por 
isso, a importância de conhecer 
a relação entre autoestima e pro-

VLI e Codesa assinam acordo para estudar 
novos investimentos no Porto de Vitória

dutividade é essencial para o dia 
a dia de trabalho.

Qual a relação entre autoes-
tima e o sucesso?

Uma autoestima sólida dá 
base para abraçar novas opor-
tunidades profissionais e seguir 
para realizar os seus sonhos, é 
possível ir em busca do seu pro-
pósito e adquirir resiliência para 
lidar com as dificuldades. Tudo 
isso potencializa o sucesso, con-
duzindo na direção do alcance 
dos objetivos. Com tudo isso 
em mente, pode-se imaginar 
a relação entre a autoestima e 
sucesso.

Todo mundo erra e as falhas 
fazem parte da jornada até o 
sucesso. Dessa forma, com uma 
autoestima bem desenvolvida, 
você é capaz de identificar e 
lidar com o erro de forma posi-
tiva, corrigindo-o para seguir em 
frente.

Após a pandemia, os números 
de casos de Síndrome de Bur-
nout, desmotivação e infelici-
dade no ambiente de traba-
lho cresceram muito no Brasil, 
como reverter esse cenário?

Existem meios de prevenir 
e de tratar o Burnout e todas 
similares. A prevenção se dá por 
meio de práticas simples e até 
mesmo prazerosas, que acabam 
não exigindo tanto, como a prá-
tica de exercícios físicos, a ali-
mentação adequada,

momentos de lazer e menos 
cobranças. Um dos motivos que 
levam à Síndrome de Burnout é 
a existência de uma cobrança 
extremamente excessiva de si 
mesmo. Uma busca pela per-
feição que simplesmente não 
existe.

Procure não se cobrar 
tanto e entender que as pes-
soas podem sim cometer erros, 
inclusive você, e isso é normal. 

Que recado você pode dei-
xar para as mulheres que não 
veem mais saída?

Você escolhe se vai se amar 
ou não todos os dias. O que 
você tem escolhido? Se você 
não escolhe se amar, o que você 
está escolhendo? Não se amar! 
De forma totalmente incons-
ciente. Por isso você tem hábi-
tos de uma pessoa que não se 
ama. Então, o próximo passo é 
você escolher, de forma total-
mente consciente, se amar. ”Eu 
escolho me amar”. Todos os dias 
você precisa fazer essa escolha. 
Todos os dias, até o último dia 
da sua vida. Do jeito que você 
está, você precisa escolher se 
amar como você é, e não como 
gostaria de ser, sabendo que é 
esse amor que vai te ajudar a 
mudar o que você quer mudar 
em você, perdoar o que quer 
perdoar em você.

Todos os dias, ao acordar, a 
primeira coisa que precisa fazer 
é lembrar disso, é fazer a sua 
escolha consciente. Ouso dizer 
que é a escolha mais impor-
tante de todo seu dia, porque ela 
poderá mudar todas as outras. 
Diga para você em frente ao 
espelho ou mentalmente eu 
escolho me amar.

da Codesa seria revisado pelo 
atual governo. O ministro vol-
tou a dizer que a gestão está 
analisando todos os contratos 
fechados anteriormente, mas 
reforçou que irá respeitar as 
operações que já foram con-
cluídas, desde que feitas de 
maneira legal. 

“Há algumas concessões 
que não foram feitos depósi-
tos, não foram pagas ainda, 
algumas estão sendo devolvi-
das, cada caso é um caso dife-
rente. O que foi feito vai ser res-
peitado desde que cumprida 
a legislação que era vigente à 
época”, disse França.

Ele ainda destacou que a 
nova companhia tem diversos 
contratos a serem assinados, 
referentes a movimentação de 
cargas líquidas e contêineres, 
por exemplo. “O porto tem limi-
tação de calado, mas ainda sim 
estão encontrando mecanismo 
de fazer a questão de toda a 
manobra do navio ser melhor 

A empresária Juliana Bittencourt, dona do 
espaço Ju Beauty Care na Barra da Tijuca vai 
lançar uma nova linha de maquiagem e quer 
associar o produto a autoestima das mulheres. 
Segundo ela, a autoestima sólida dá base para 
abraçar novas oportunidades profissionais 

e seguir para realizar os sonhos. “Tudo isso potencializa o 
sucesso, conduzindo na direção do alcance dos objetivos.” 
Bittencourt abriu o estúdio em 2019, que hoje oferece uma 
série de tratamentos, desde a estética facial, harmonização 
até mentoria de inteligência emocional só para mulheres. Na 
próxima sexta-feira, ela vai lançar um desafio para que cada 
mulher possa avaliar como anda sua autoestima. As inscrições 
serão feitas pelo site: https://jubeautyecare.com.br/2023-eu-
realizo/ ou através do Instagram: @jubeautyecare. 
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COMPANHIA ABERTA

RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICADO EM 07 DE 
FEVEREIRO DE 2023, PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA SEGUNDA EMISSÃO PRIVADA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 
SÉRIE ÚNICA, DA LINHA AMARELA S.A. – LAMSA. 1. Ficam convocados 
os Senhores Debenturistas da Segunda Emissão Privada de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 
Série Única, da LINHA AMARELA S.A. – LAMSA (“Debenturistas,” “Emissão” 
e “Emissora”, respectivamente), a reunirem-se em primeira convocação, 
em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos das cláusulas 
10.1.1 e 10.1.2 do Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão 
Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, em série única, da LINHA AMARELA S.A. – LAMSA, 
celebrada em 04 de maio de 2012, entre a Emissora e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de Agente 
Fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), conforme aditada em tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada no dia 06 de março de 
2023, às 15:00 horas, na sede social da Emissora na Av. Carlos Lacerda, 
s/n, Praça do Pedágio, CEP 20745-150, Água Santa, na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Os Debenturistas deverão deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: i) Não declaração do vencimento antecipado da 
Emissão, nos termos da cláusula 7.1, item (jj) da Escritura de Emissão, 
tendo em vista o término do prazo concedido na Assembleia Geral de 
Debenturistas, realizada em 01 de agosto de 2022 (“AGD 01.08.2022”), para 
o afastamento dos efeitos da redução na classificação do risco (rating) da 
Emissão emitida pela Moody´s Local BR Agência de Classificação de Risco 
Ltda.; ii) Em caso de aprovação do item (i) acima, deliberar sobre a alteração 
da cláusula 7.1., item (jj), a fim de modificar o rating mínimo da Emissão, 
nos termos da proposta enviada no dia 26 de janeiro pela Emissora ao 
Debenturista; iii) Em caso de não aprovação do item (ii) acima, deliberar 
sobre a prorrogação da suspensão dos efeitos da cláusula 7.1, item (jj) da 
Emissão, nos termos da proposta enviada no dia 30 de janeiro de 2023 pela 
Emissora ao Debenturista; e iv) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto 
com a Emissora, a celebrar todos os documentos e realizar demais atos 
necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da 
presente assembleia geral. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da AGD. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2023.

 LINHA AMARELA S.A. - LAMSA.

Americanas teve que pagar à vista 
compra de 13 mi de ovos de Páscoa
Diretor Comercial tinha acordos fechados há cerca de um ano com o fabricante da marca própria de ovos de 
Páscoa da empresa, além de volumes e preços acordados com indústrias fornecedoras desde novembro. 

As compras de 
Páscoa das 
empresas de 
varejo são 
negociadas ao 

longo dos 12 meses que ante-
cedem a data comemorativa, 
mas os pedidos são fechados 
no primeiro trimestre do ano. 
Quando o rombo contábil de 
R$ 20 bilhões e a consequente 
recuperação judicial da Ameri-
canas vieram a público, o dire-
tor comercial da companhia, 
Aleksandro Pereira, se viu em 
uma situação inédita.

Ele tinha acordos fechados 
há cerca de um ano com o 
fabricante da marca própria de 
ovos de Páscoa da empresa, 
além de volumes e preços 
acordados com indústrias 
fornecedoras desde novem-
bro. Mas os pedidos ainda não 
haviam sido emitidos. “Ficou 
um ponto de interrogação”, 
conta. Foram 15 dias de nego-
ciação em que a varejista lutou 
para manter os volumes com-
binados.

Entre concessões e resis-
tências, a empresa conseguiu, 

com pagamentos à vista e ante-
cipados, garantir a compra de 
13 milhões de ovos de Páscoa 
(ovos e produtos temáticos de 
chocolate). Em uma situação 
normal, os pagamentos seriam 
feitos com prazos de 15 dias 
a um mês após o feriado cris-
tão. Com o volume adquirido, 
a expectativa da empresa é ter 
alta no faturamento sobre a 
mesma data de 2022. A com-
panhia não abre, porém, de 
quanto foi esse faturamento. 

“Temos marcas próprias 
(de ovos), especialmente as 
licenciadas - voltadas para 
crianças -, que são desenvol-
vidas sempre com um ano 
de antecedência. Nas demais 
indústrias, viemos conver-
sando ao longo do ano e che-
gamos a um volume e custo 
em novembro e dezembro. 
Já estava tudo fechado, mas 
não havia começado a emis-
são e o recebimento de pedi-
dos”, conta Pereira. 

Ele diz que o principal 
entrave era o prazo de paga-
mento. Grandes fornecedoras 
estão na lista de credores da 

recuperação judicial da com-
panhia. São R$ 240 milhões 
em dívidas com a Nestlé, e R$ 
14,8 milhões com a Ferrero 
Rocher, por exemplo. “Foram 
duas semanas de conversas 
intensas. Foi como negociar 
com alguém que estava cha-
teado”, conta Pereira.

Ele diz que os valores devi-
dos às indústrias são impor-
tantes, mas, em relação ao 
faturamento dessas fabrican-
tes com a Americanas ao longo 
do ano, são menos expressi-
vos. “São volumes que impac-
tariam um ou dois meses do 
giro de estoque no fornecedor. 
Isso deixou os fornecedores 
chateados, mas não foi impe-
ditivo na negociação”, conta 
Pereira. A solução foi pagar à 
vista ou de forma antecipada, 
mesmo em uma situação de 
caixa apertada. 

A Americanas se compro-
meteu também a não fazer 
demissões em massa até a 
data da apresentação do plano 
de recuperação, marcada para 
20 de março, de acordo com 
o Sindicato dos Comerciários 

do Rio. Advogados da varejista, 
representantes dos trabalha-
dores e membros do Minis-
tério do Trabalho realizaram 
uma rodada de negociações, 
mediada pela Procuradoria 
Geral do Trabalho.

A Americanas tem cerca 
de 40 mil empregados e gera 
perto de 60 mil empregos indi-
retos. Uma nova reunião ficou 
agendada para o dia 27 de 
março, às 14 horas, para a dis-
cussão dos impactos do plano 
de recuperação judicial.

“Os representantes da 
empresa informaram que não 
haverá dispensa em massa até 
a data da apresentação do 
plano de recuperação, agen-
dado para o dia 20 de março. 
Apenas as rescisões ordinárias 
ocorrerão, por exemplo, por 
caducidade contratual, justa 
causa, pedidos de demissão e 
desligamentos pontuais”, afir-
mou Márcio Ayer, presidente 
do Sindicato dos Comerciários 
do Rio e dirigente da Central 
dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Brasileiros (CTB).

A Americanas, por sua vez, 

destacou a reunião realizada 
na quarta-feira (8), quando o 
acordo começou a ser costu-
rado, na presença do Minis-
tério Público do Trabalho, a 
Procuradoria Geral do Traba-
lho e o ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, além 
de representantes dos traba-
lhadores e da varejista.

“Mais uma vez a Compa-
nhia informou que não iniciou 
nenhum processo de demis-
são em massa de funcioná-
rios e segue seu curso nor-
mal de operações. A Ameri-
canas também renovou seu 
compromisso de manter rela-
cionamento próximo com os 
sindicatos e um diálogo produ-
tivo e recorrente sobre ques-
tões trabalhistas, mesmo em 
situações não relacionadas ao 
processo de Recuperação Judi-
cial”, disse a varejista em nota.

Como parte das negocia-
ções da varejista com os tra-
balhadores, todas as dispen-
sas feitas pela empresa serão 
realizadas mediante homo-
logação nos sindicatos. “As 
homologações feitas no sin-

dicato, de forma presencial 
ou telepresencial, garantem 
aos trabalhadores o cumpri-
mento dos seus direitos por 
parte da empresa”, afirma o 
sindicalista.

O sindicato, as centrais 
e as confederações concor-
daram também em reali-
zar todas as homologações 
gratuitamente. E solicitaram 
ainda que a empresa informe 
os casos de sindicatos que se 
recusem a prestar assistência 
aos trabalhadores nas resci-
sões ou em que o trabalha-
dor não tenha interesse em 
realizar o ato homologatório.

“O Sindicato dos Comerci-
ários do Rio está com o depar-
tamento jurídico de plantão 
para orientar e realizar as 
homologações, sem custo. 
Também ficou acertado que 
seremos comunicados pre-
viamente sobre o funcionário 
que não desejar efetuar sua 
rescisão no sindicato. Neste 
caso, a empresa ficará libe-
rada para proceder o trâmite 
no seu próprio âmbito”, disse 
Ayer. 

NEGOCIAÇÃO

Divulgação

Grandes fornecedoras estão na lista de credores da recuperação judicial da companhia. São R$ 240 milhões em dívidas com a Nestlé, e R$ 14,8 milhões com a Ferrero Rocher, por exemplo. A Americanas tem cerca de 40 mil empregados

Estados registram alerta de 
temporais no início de semana

CLIMA

Diversos Estados do Bra-
sil estão sujeitos a novos tem-
porais neste início de semana. 
De acordo com a Climatempo, 
a circulação dos ventos ainda 
mantém instabilidades espa-
lhadas sobre grande parte 
do País na segunda-feira, 13. 
Na cidade de São Paulo, o dia 
começou com sol entre nuvens, 
mas com elevação de tempe-
ratura no decorrer do dia, com 
máxima prevista de 29ºC. Há 
possibilidade de pancadas de 
chuva entre o meio da tarde e 
o início da noite.

Na segunda-feira, o sol apa-
receu entre nuvens e favore-
ceu a elevação das temperatu-
ras na capital paulista. “O calor 
e a chegada da brisa marítima 
devem provocar pancadas de 

chuva entre o meio da tarde e 
o início da noite, com descar-
gas elétricas, rajadas de vento 
e intensidade variando entre 
moderada e forte”, disse o Cen-
tro de Gerenciamento de Emer-
gências (CGE) da Prefeitura de 
São Paulo.

Na terça-feira, 14, o cenário 
deve ser o mesmo. A mínima 
ficará em torno dos 20ºC e a 
máxima pode superar os 30°C, 
com pancadas de chuva de 
moderada a forte intensidade 
no fim do dia.

No Estado, persistem as 
pancadas típicas de verão, 
associadas ao ar quente e 
úmido e aos ventos constan-
tes que sopram do mar contra 
a costa, segundo a Climatempo.

As pancadas de chuva tam-

bém devem atingir na segunda-
-feira o Rio de Janeiro (principal-
mente o centro-sul do Estado) 
e Minas Gerais (no sul, espe-
cialmente). Já no Espírito Santo, 
não há previsão de chuva.

Na segunda-feira, uma 
mudança no padrão da circu-
lação dos ventos favorece o 
aumento de nuvens de chuva 
entre Paraná, oeste de Santa 
Catarina e no oeste e noroeste 
do Rio Grande do Sul, conforme 
a Climatempo. O dia perma-
nece ensolarado e firme em 
Florianópolis e Porto Alegre.

O dia começa abafado, com 
pouca nebulosidade nas capi-
tais e no Distrito Federal, com 
bastante sol no decorrer das 
horas. “Há possibilidade de 
aumento das nuvens de chuva 

entre a tarde e a noite e tempo-
rais devem atingir o sul e oeste 
de Mato Grosso, parte do Mato 
Grosso do Sul e o sul de Goiás”, 
disse a Climatempo. Em Brasí-
lia, as pancadas podem vir com 
moderada a forte intensidade.

A costa norte da Região Nor-
deste permanece com clima 
instável. Na segunda-feira, o dia 
segue com sol e pancadas de 
chuva forte em São Luís, Tere-
sina, Fortaleza e Natal.

Os temporais persistem 
entre Amazonas, interior do 
Pará, Amapá, Rondônia e sul 
de Roraima. De acordo com a 
Climatempo, o dia fica abafado 
em todos os Estados do Norte 
do Brasil, com chuva mode-
rada a forte, apesar da aber-
tura de sol. 
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W1 GROUP CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ/MF 11.958.007/0001-37 - NIRE 3530056180-5

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da W1 GROUP CORRETORA DE SEGUROS S.A. 
(“Companhia”), ficam os senhores acionistas da W1 GROUP CORRETORA DE SEGUROS S.A. convocados 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que será realizada na sede social da 
Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 4º 
andar, Vila Olímpia, CEP 04551-010, com início às 15h00  quinze horas do dia 22 (vinte e dois) de fevereiro de 
2023, em primeira convocação, para deliberar e votar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação e ratificação 
da nomeação do Sr. Ricardo Moura Rocha como o novo responsável técnico da Companhia; (ii) aprovação 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: O presente Edital de Convocação, 
a proposta do novo Estatuto Social da Companhia, os demais documentos correlatos a serem discutidos 
na Assembleia Geral Extraordinária indicados na ordem do dia e as orientações e procedimentos a serem 
observados pelos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária se encontram à disposição dos acionistas 
interessados na sede da Companhia. Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os acionistas deverão 
exibir documento de identidade/documentos societários para comprovar a qualidade de acionista e participar 
da referida Assembleia Geral Extraordinária, e poderão ser representados por mandatários, observadas as 
restrições legais e estatutárias, devendo, neste caso, ser apresentado também o instrumento de mandato.

São Paulo - SP, 10 de fevereiro de 2023
W1 GROUP CORRETORA DE SEGUROS S.A. - Tiago Ferreira Serpa - Diretor Presidente

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  
A Administração da J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do 
artigo 1.152 e Caput do artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca 
os sócios da Sociedade para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, 
localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira 
convocação, no dia 23 de fevereiro de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo 
local e data às 11:00h, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas 
filiais da Sociedade, a serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Pirapora, Estado 
de Minas Gerais, na Avenida Otávio Carneiro, nº 352, Santo Antônio, CEP 39272-150; (b) Município 
de São Miguel do Guamá, Estado do Pará, na Avenida Dr. Tancredo de Almeida Neves, S/N, Perpetuo 
Socorro, CEP 68660-000; (c) Município de Piripiri, Estado do Piauí, na Avenida Aderson Alves Ferreira, 
S/N, Russinha, CEP 64260-000;(d) Município de Telêmaco Borba, Estado do Paraná, na Rua Vinte e Um 
de Abril, nº 230, Socomim, CEP 84265-420; (e) Município de Bauru, Estado de São Paulo, na Avenida 
Elias Miguel Maluf, nº 12-25, Lote: H M N O P Q Q58, Vila Industrial, CEP 17055-320; (f) Município de 
Cianorte, Estado do Paraná, na Avenida Leopoldina, nº 1638A, Zona de Armazém, CEP 87207-042; 
(g) Município de Bacabal, Estado do Maranhão, na Rua Dias Carneiro, nº 02213, Quadra 10, Ramal, 
CEP 65700-000; (h) Município de Guanambi, Estado da Bahia, na Avenida Sandoval Moraes, nº 1015, 
Lote 13, Sandoval Moraes, CEP 46430-000; (i) Município de Gurupi, Estado do Tocantins, na Avenida 
Honorina Alves Furtado, S/N, Quadra 0029, Lote 05, Alto da Boa Vista, CEP 77425-250; (j) Município 
de Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua Espírito Santo, S/N, Jardim São Luis, CEP 65913-120;  
(k) Município de Januária, Estado de Minas Gerais, na Avenida Mal. Eurico Gaspar Dutra, nº 586,  
Loja A, Centro, CEP 39480-000; e, (l) Município de Franca, Estado de São Paulo, na Rua Vicente 
Richinho, nº 240, Lote 28/29 Q-D, Polo Industrial São Bernardo, CEP 14406-790; (ii) Alterar o  
endereço da Filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.584.754/0002-67 e NIRE 35906276623, localizada 
no Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Gulpê, nº 9791, Galpão: Módulo, Jardim 
Belval, CEP 06422-120, para o mesmo Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Gulpê,  
nº 9791, Módulos 01, 02 e 03, Escritórios 101, 103 e 104, Jardim Belval, CEP 06422-120; e, (iii) Autorizar 
os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a assinarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 10 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Della Volpe Empreendimentos
 Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 07.314.070/0001-63 - NIRE 35.219.856.515
Ata de Reunião dos Sócios

Em 10 de fevereiro de 2023, na sede da sociedade reuniram-se os sócios representantes da 
integralidade do capital social da Della Volpe Empreendimentos Imobiliários Ltda., ocasião em que 
deliberam sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação, em consonância com o artigo 1082, inciso II, 
do Código Civil, da Redução do Capital Social de R$ 48.904.000,00 (quarenta e oito milhões, 
novecentos e quatro mil reais) para R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), totalizando uma redução 
de R$ 18.904.000,00 (dezoito milhões, novecentos e quatro mil reais), com o consequente cancelamento 
de 18.904.000 (dezoito milhões, novecentas e quatro mil) quotas sociais; (ii) Aprovação do novo quadro 
do capital social da Sociedade.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária do Instituto Stock para 
Aprovação de Contas do Período de 2021 e 2022, por seu Diretor Presidente,  
Sr. Sergio de Figueiredo Silveira Filho, inscrito no CNPJ sob o nº 41.939.485/0001-60, 
com sede na Rua Santa Monica, nº 21 - sala 24 - Parque Industrial San José - CEP 
06.715-865, Cotia/SP, em consonância ao art. 60, §4º, do Estatuto Social, convoca 
todos os associados para participarem da Assembleia Geral Ordinária, que se realizará 
no dia 22 de fevereiro de 2023 às 18h30, em sua sede, diante da aprovação de contas 
do Instituto, nos termos do art. 4.12 do Regimento Interno do Conselho Fiscal.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2023
Sergio de Figueiredo Silveira Filho - Diretor Presidente

ABECAM - Associação Brasileira das 
Empresas de Conservação Ambiental

C.N.P.J. nº 51.595.882/0001-16
Publicação Ata de Registro de Chapa Única Concorrente às Eleições,  

a ser Realizada em 06 de Março de 2023, na Sede da Abecam - Associação 
Brasileira das Empresas de Conservação Ambiental.

Às 09:00 horas do dia 13 de fevereiro de 2023, na sede da ABECAM - Associação Brasileira das 
Empresas de Conservação Ambiental, sito à Rua Vinte e Quatro de Maio, 250, 3º andar - CJ 302- São 
Paulo- SP, o Sr. Rui Monteiro Marques, solicitou que lavrasse a presente ata de registro da chapa 
concorrente às eleições para renovação da Diretoria e Conselho Fiscal a serem realizadas no dia 06 
de março de 2023. Dando prosseguimento aos trabalhos o Sr. Rui Monteiro Marques acusa o 
recebimento de uma única chapa apresentada nesta secretaria até a presente data, assim formada: 
Diretoria - Executiva: Rui Monteiro Marques - Presidente; Aldo de Avila Junior - Diretor Financeiro; 
Carlos Alberto Guimarães - Diretor Secretário; Luiz Luzzi - Diretor Institucional. Conselho Fiscal: 
Rogerio Lioi Monastero; Fabio Sandrini Baptista; Pierantonio Sedo. Rui Monteiro Marques.

EPHIGÊNIO SALLES EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO SPE LTDA.

CNPJ/MF: 09.151.631/0001-86 - NIRE: 35.232.827.221
Ata de Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 03 de Novembro de 2022

Data, Horário e Local: Aos 03 (três) dias do mês de novembro de 2022, às 10:00 horas, na sede da 
Ephigênio Salles Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., na Cidade São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Nicolas Boer, nº 399, 5º andar, unidade 502S, CEP 01140-060 (“Sociedade”). 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade das sócias quotistas, 
conforme disposto no §2º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”). Presença: Sócias 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Sr. Flavio Vidigal De Capua; 
Secretário - Sr. Henrique Freitas Montenegro Cerqueira. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a 
redução do capital social da Sociedade, com base no artigo 1.082, II, do Código Civil, vez que 
excessivo em relação ao seu objeto social; (b) forma de reembolso às sócias quotistas; e (c) a 
consequente alteração da Cláusula Quinta do contrato social, por conta da deliberação indicada na 
alínea (a) supra. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: As sócias aprovam, de forma 
unânime, sem quaisquer reservas e/ou ressalvas: (a) a redução do capital social da Sociedade, por 
ser excessivo em relação ao seu objeto social, com fulcro no artigo 1.082, II, da Lei 10.406/02, 
Código Civil, que passará de R$ 256.849,00 (duzentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e quarenta 
e nove reais), para R$ 10.000,00 (dez mil reais), com uma redução, portanto, de R$ 246.849,00 
(duzentos e quarenta e seis mil, oitocentos e quarenta e nove reais), mediante o cancelamento e 
reembolso de 246.849 (duzentas e quarenta e seis mil, oitocentas e quarenta e nove) quotas, feito 
com base no valor contábil das quotas; (b) Ato contínuo, é feita a baixa na conta de reserva de capital 
em R$ 706.000,00 (setecentos e seis mil reais), de forma que, em razão de tal baixa, a conta de 
reserva de capital passará a conter valor de R$ 1.753.684,00 (um milhão, setecentos e cinquenta e 
três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais); (c) Em razão da redução de capital, e, ainda da baixa 
na conta de reserva de capital, será efetuado reembolso às Sócias, mediante restituição em dinheiro, 
da seguinte forma: (i) À Tecnisa S.A., no valor total de R$ 619.351,85 (seiscentos e dezenove mil, 
trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e cinco centavos), pela participação de 65% (sessenta por 
cento) no capital social da Sociedade; (ii) À BR Corp Empreendimentos Ltda., no valor de  
R$ 333.497,15 (trezentos e trinta e três mil, quatrocentos e noventa e sete reais e quinze centavos), 
pela participação de 35% (trinta e cinco por cento) no capital social da Sociedade; (d) Como 
consequência da redução do capital social, fica modificada a Cláusula quinta do Contrato Social, que 
passará a vigorar com a seguinte e nova redação: Cláusula Quinta - Capital Social 5.1. O capital 
social da Sociedade é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas iguais, 
com valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas e assim distribuídas 
entre as sócias: (a) a sócia Tecnisa possui 6.500 (seis mil e quinhentas) quotas, no valor total de  
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais); e (b) a sócia BR Corp possui 3.500 (três mil e quinhentas) 
quotas, no valor total de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); 5.2. A participação de cada sócia 
no capital social fica distribuída nas seguintes proporções:

Quotista Quotas Valor %

Tecnisa 6.500 R$ 6.500,00 65%

BR Corp 3.500 R$ 3.500,00 35%

Total 10.000 R$ 10.000,00 100

5.3. A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas respectivas quotas, mas todos os 
sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. 5.4. As quotas da Sociedade 
são indivisíveis em relação à Sociedade. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo 
a presente ata lavrada e assinada pelos sócios quotistas presentes, a qual será publicada na forma 
do §1º do artigo 1.084 do Código Civil, para que se produzam os devidos efeitos  
legais. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio, a qual, após lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 03 de novembro de 2022. Mesa: Flavio 
Vidigal de Capua - Presidente; Henrique Freitas Montenegro Cerqueira - Secretário. Sócias:  
BR Corp Empreendimentos Ltda. - Rony Magid. Tecnisa S.A. - Henrique Freitas Montenegro 
Cerqueira, Flavio Vidigal De Capua. 

Mansilla Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 09.095.487/0001-08 - NIRE 35.221.793.347

Resolução de Sócios Realizada em 07 de Fevereiro de 2023
Teachers Insurance and Annuity Association of America, sociedade organizada e existente de acordo com 
as leis do Estado de Nova Iorque, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, NY 10017, na 
cidade de Nova Iorque, Estado de Nova Iorque, CNPJ/ME nº 10.219.071/0001-33 (“TIAA”), neste ato 
representada por seu procurador, Henrique Americano Carvalho de Freitas, RG nº 10.446.859 SSP/SP, 
CPF/ME nº 191.764.518-01, e Demeter Agricultural Properties, LLC, sociedade organizada e existente de 
acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, NY 
10017, na cidade de Nova Iorque, Estado de Nova Iorque, CNPJ/ME sob nº 10.219.072/0001-88 (“DEMETER”), 
neste ato representada por seu procurador, Henrique Americano Carvalho de Freitas, acima qualificado, na 
qualidade de sócias representando a totalidade do capital social de Mansilla Participações Ltda., sociedade 
limitada, com sede em SP/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 23, CEP 
04543-011, CNPJ/ME nº 09.095.487/0001-08, e com seu contrato social arquivado na JUCESP/NIRE 
35.221.793.347 (a “Sociedade”), Resolvem, neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovar a redução do 
capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em R$  2.178.362,00, por julgá-lo excessivo 
em relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código Civil, passando dos atuais 
1.654.535.283,00 para R$ 1.652.356.921,00; (II) A parcela reduzida do capital social será restituída em 
dinheiro para a sócia TIAA, com o respectivo cancelamento de 2.178.362 quotas detidas pela sócia TIAA. A 
sócia DEMETER manifesta a sua expressa concordância com relação à restituição a ser paga em dinheiro 
exclusivamente para a sócia TIAA de forma desproporcional à participação no capital social, bem como no que 
diz respeito ao cancelamento das quotas detidas pela sócia TIAA. (III) A redução do capital da Sociedade ora 
aprovada será efetivada mediante a celebração de Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da 
Sociedade, após decorrido o prazo de 90 dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, 
§ 3º, do Código Civil; (IV) Em função das deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do 
Contrato Social da Sociedade após o decurso do prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do 
Contrato Social da Sociedade, que passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.652.356.921,00, dividido em 1.652.356.921 
quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a) Teachers 
Insurance and Annuity Association of America, detém 1.652.356.920 quotas, no valor nominal total de R$ 
1.652.356.920,00; e b) Demeter Agricultural Properties, LLC, 1 quota, no valor nominal total de R$ 1,00. §1º 
- A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital. §2º - As quotas serão totalmente integralizadas no prazo de 2 anos, a partir da 
presente data. A integralização das quotas poderá ser feita em moeda corrente nacional, bens ou créditos 
contra a Sociedade.” (V) Autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações acima. Em conformidade com os §1º e §3º do Artigo 1.072 do Código Civil 
Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a serem decididos 
estão sendo deliberados por escrito neste ato. São Paulo/SP, 07/02/2023. Teachers Insurance and Annuity 
Association of America (p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas); Demeter Agricultural Properties, 
LLC (p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas).

Terraviva Brasil Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 13.035.674/0001-73 - NIRE 35.224.967.397

Resolução de Sócios Realizada em 07 de Fevereiro de 2023
Nova Gaia Brasil Participações Ltda., sociedade limitada, com sede em SP/SP, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1327, 2º andar, sala 27, CEP 04543-000, CNPJ/ME nº 13.035.190/0001-24 (“NGB”), 
neste ato devidamente representada pelo seu administrador, Henrique Americano Carvalho de Freitas, RG 
nº 10.446.859 (SSP/SP), CPF/ME nº 191.764.518-01, e TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, sociedade 
devidamente organizada e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da 
América, com sede em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, Estados Unidos da América, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 13.514.866/0001-62 (“TIAA BR”), neste ato devidamente representada por seu procurador, 
Henrique Americano Carvalho de Freitas, RG nº 10.446.859 (SSP/SP), CPF/ME nº 191.764.518-01, nos 
termos da procuração outorgada em 01/06/2020, devidamente registrada na JUCESP nº 172.920/21-8, em 
20/04/2021, na qualidade de sócias representando a totalidade do capital social de Terraviva Brasil 
Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de SP/SP, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 28, CEP 04543-000, CNPJ/ME sob nº 13.035.674/0001-73, com seu 
contrato social arquivado na  JUCESP NIRE 35.224.967.397, em 15/12/2010 (a “Sociedade”), Resolvem, 
neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado, em R$ 1.124.595,00, por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos 
termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, passando dos atuais R$ 58.953.365,00 para R$ 57.830.770,00; 
(II) A parcela reduzida do capital social será restituída em dinheiro para a sócia NGB, com o respectivo 
cancelamento de 1.124.595 quotas detidas pela sócia NGB. A sócia TIAA BR manifesta a sua expressa 
concordância com relação à restituição a ser paga em dinheiro exclusivamente para a sócia NGB de forma 
desproporcional à participação no capital social, bem como no que diz respeito ao cancelamento das quotas 
detidas pela sócia NGB; (III) A redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada mediante a 
celebração de Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, após decorrido o prazo 
de 90 dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, do Código Civil; (IV) Em função 
das deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade após o 
decurso do prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que 
passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$ 57.830.770,00, dividido em 57.830.770 quotas, com valor nominal unitário 
de R$ 1,00, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a) Nova Gaia Brasil Participações Ltda., detém 
57.830.769 quotas, no valor nominal total de R$ 57.830.769,00; e b) TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, 
1 quota, no valor nominal total de R$ 1,00. §1º - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital.” (V) Autorizar a administração da 
Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Em conformidade com 
os §1º e §3º do Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto 
que todos os assuntos a serem decididos estão sendo deliberados por escrito pelos sócios da Sociedade 
neste ato. São Paulo/SP, 07/02/2023. Nova Gaia Brasil Participações Ltda. - p. Henrique Americano Carvalho 
de Freitas; TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas.

Nova Gaia Brasil Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 13.035.190/0001-24 - NIRE 35.224.967.371

Resolução de Sócios Realizada em 07 de Fevereiro de 2023
TIAA-CREF Global Agriculture LLC, sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis 
do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, 
Estados Unidos da América, CNPJ/ME nº 13.514.871/0001-75 (“TIAA LLC”), neste ato devidamente 
representada por seu procurador Henrique Americano Carvalho de Freitas, RG nº 10.446.859 (SSP/SP), CPF/
ME nº 191.764.518-01, nos termos da procuração outorgada em 01/06/2021, registrada na JUCESP nº 
380.593/21-0, em 05/08/2021, e TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, sociedade devidamente 
organizada e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede 
em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, Estados Unidos da América, CNPJ/ME nº 13.514.866/0001-62 
(“TIAA BR”), neste ato devidamente representada por seu procurador Henrique Americano Carvalho de 
Freitas, acima qualificado, nos termos da procuração outorgada em 01/06/2021, registrada na JUCESP nº 
380.587/21-0, em 05/08/2021, na qualidade de sócias representando a totalidade do capital social de Nova 
Gaia Brasil Participações Ltda., com sede emSP/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1327, 2º 
andar, sala 27, CEP 04543-000, CNPJ/ME nº 13.035.190/0001-24, e com seu contrato social arquivado na 
JUCESP/NIRE 35.224.967.371, em 15/12/2010 (a “Sociedade”), Resolvem, neste ato e por unanimidade de 
votos: (I) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em R$ 
17.920.628,00, por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código 
Civil, passando dos atuais R$ 1.085.739.537,00 para R$ 1.067.818.909,00; (II) A parcela reduzida do capital 
social será restituída em dinheiro para a sócia TIAA LLC, com o respectivo cancelamento de 17.920.628 
quotas detidas pela sócia TIAA LLC. A sócia TIAA BR manifesta a sua expressa concordância com relação à 
restituição a ser paga em dinheiro exclusivamente para a sócia TIAA LLC de forma desproporcional à 
participação no capital social, bem como no que diz respeito ao cancelamento das quotas detidas pela sócia 
TIAA LLC; (III) A redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada mediante a celebração de 
Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, após decorrido o prazo de 90 dias 
contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, do Código Civil; (IV) Em função das 
deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade após o decurso 
do prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a 
ter a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional, é de R$ 1.067.818.909,00, dividido em 1.067.818.909 quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00, 
distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a) TIAA-CREF Global Agriculture LLC, detém 1.067.818.908 
quotas, no valor nominal total de R$ 1.067.818.908,00; e b) Demeter Agricultural Properties, LLC., 1 quota, 
no valor nominal total de R$ 1,00). §1º - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital.” (V) Autorizar a administração da Sociedade a 
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Em conformidade com os §1º e §3º do 
Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os 
assuntos a serem decididos estão sendo deliberados por escrito pelos sócios da Sociedade neste ato. São 
Paulo/SP, 07/02/2023. TIAA-CREF Global Agriculture LLC - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas; 
TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas.

DROGARIAS DPSP S.A.
CNPJ/MF: 14.553.607/0001-03 - NIRE: 35.300.414.748

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022
I. Data, Hora e Local: Aos 30.12.2022, às 12hs, na sede social da Drogarias DPSP S.A. (“Companhia”), São Paulo/SP, 
Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco C, 1º pavimento, escritório 21, Vila Leopoldina, CEP: 05317-020. II. Presen-
ça: Conselheiros representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos 
do parágrafo primeiro, do artigo décimo, do Estatuto Social, sendo dispensada, portanto a publicação de edital de con-
vocação com fundamento no §4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), alterada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001. III. Mesa Dirigente: Assumiu a presidência da mesa, o Sr. Ronaldo José Neves de Carvalho, que convi-
dou o Sr. Bruno Barata Adler, para secretariá-lo. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a distribuição antecipada de di-
videndos aos acionistas, relativos ao exercício social que será encerrado em 31.12.2022 (“Dividendos”); (ii) o reconhe-
cimento e contabilização de juros sobre capital próprio, à conta do período compreendido entre 1º.10.2022 a 
31.12.2022 (“Juros sobre Capital Próprio”). VI. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem ressalvas, os Conse-
lheiros aprovam: (i) O pagamento de Dividendos no valor de R$ 3.117.250,00, a serem imputados ao dividendo míni-
mo obrigatório, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as demonstrações fi nan-
ceiras do exercício social encerrado em 31.12.2022. O pagamento dos dividendos será realizado aos acionistas a par-
tir de 19.01.2023, cabendo à Companhia informar os valores e datas das liberações; (ii) O reconhecimento e contabi-
lização, nesta data, de Juros sobre Capital Próprio em favor dos Acionistas, no valor de R$ 33.700.000,00 sendo que 
deste valor deverá ser descontada a parcela relativa ao Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), equivalente a R$ 
5.055.000,00, remanescendo a importância líquida de R$ 28.645.000,00. Os Juros sobre Capital Próprio serão imputa-
dos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2022, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia que apreciará as demonstrações fi nanceiras do exercício social que será encerrado em 31.12.2022. Fica 
a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todo e qualquer ato para a formalização do ora deliberado. VII. De-
clarações Finais: Foi determinada a lavratura desta ata na forma sumária, de acordo com o previsto no §1º, do arti-
go 130, da Lei de S.A.. VIII. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente ata, que de-
pois de lida, foi aprovada pela totalidade dos presentes. Presidente: Ronaldo José Neves de Carvalho. Secretário: Bru-
no Barata Adler. Certifi co que a presente ata é cópia fi el daquela lavrada em livro próprio. São Paulo, 30.12.2022. 
Mesa: Ronaldo José Neves de Carvalho - Presidente e Bruno Barata Adler - Secretário. JUCESP nº 63.657/23-
5 em 08.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
CNPJ Nº 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099

Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 06 DE JANEIRO DE 2023

1. Data, hora e local: No dia 06 de janeiro de 2023, às 15h, na sede social da Rede D’Or 
São Luiz S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco 
Marengo, nº 1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos diretores da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. 
4. Deliberações: As deliberações a seguir foram tomadas por unanimidade e sem ressalvas 
dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, a alteração de endereço, nome de fantasia, e atividades 
econômicas, das filiais da Companhia abaixo listadas, que passarão a constar da seguinte 
forma: a) Filial cadastrada no CNPJ 06.047.087/0031-54, NIRE 3390117020-5 para alteração 
de nome de fantasia e atividades econômicas: Nome Fantasia: Centro Médico Real D’Or. 
Atividade Principal (CNAE): 8630-5/02 – Atividade médica ambulatorial com recursos para 
realização de exames complementares. Atividades Secundárias (CNAE): 8630-5/01 – 
Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos. 
Inscrição Imobiliária (IPTU): 3307358-6. b) Filial cadastrada no CNPJ 06.047.087/0129-
00, NIRE 3590600965-0 para alteração de nome de fantasia, endereço de funcionamento e 
atividades econômicas: Nome Fantasia: Hospital Assunção – CEMED Álvaro Guimarães. 
Endereço: Avenida Álvaro Guimarães, nº 2900, Assunção, São Bernardo do Campo/SP – 
CEP: 09.810-050. Atividade Principal (CNAE): 8630-5/01 – Atividade médica ambulatorial 
com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos. Atividades Secundárias (CNAE): 
8211-3/00 – Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8630-5/02 – Atividade 
médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares; 8630-5/03 
– Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 8630-5/06 – Serviços de vacinação 
e imunização humana; 8630-5/99 – Atividades de atenção ambulatorial não especificadas 
anteriormente; 8640-2/02 – Laboratórios clínicos; 8640-2/07 – Serviços de diagnóstico por 
imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética; 8640-2/99 – Atividades 
de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente; 
8690-9/99 – Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente. 
Inscrição Imobiliária (IPTU): 3307358-6. 4.2. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
reunião na forma sumária. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 
lavrada e, depois de lida, foi aprovada por todos os diretores da Companhia. 6. Assinaturas: 
Diretores: Paulo Junqueira Moll, Otávio de Garcia Lazcano, Mauricio Lopes da Silva, Mauro 
Teixeira Sampaio, Rodrigo Gavina da Cruz, Leandro Reis Tavares, Jamil Muanis Neto e Raquel 
Reis Corrêa Giglio. Mesa: Presidente Rodrigo Gavina da Cruz; e Secretária: Roberta de Carolis 
Périssé Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 06 de janeiro de 
2023. Roberta de Carolis Périssé Duarte - Secretária. Certidão - JUCESP - Certifico o registro 
sob o nº 44.028/23-4 em 27/01/2023.Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
CNPJ Nº 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099

Companhia Aberta
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 29 de dezembro de 2022, às 14 horas, na sede da Rede D’Or 
São Luiz S.A. (“Companhia” ou “Rede D’Or”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Francisco Marengo, nº 1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação: Dispensada a 
convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia, nos termos do artigo 18, parágrafo segundo, do Estatuto Social. 3. Instalação 
e Presença: A reunião foi instalada, conforme permitido pelo artigo 19, parágrafo primeiro, do 
Estatuto Social da Companhia, com a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, os Srs. Jorge Neval Moll Filho, Heráclito de Brito Gomes Junior, Pedro Junqueira 
Moll, Fernanda Freire Tovar Moll, Wolfgang Stephan Schwerdtle, William H. McMullan e Patrick 
Antonio Claude de Larragoiti Lucas. 4. Composição da Mesa: Presidente: Jorge Neval Moll 
Filho. Secretária: Roberta De Carolis Périssé Duarte. 5. Ordem do Dia:  Deliberar sobre o 
cancelamento de 29.379.399 (vinte e nove milhões, trezentas e setenta e nove mil, trezentas 
e noventa e nove) ações ordinárias de emissão da Companhia mantidas em tesouraria. 6. 
Deliberações: Inicialmente, os membros do Conselho deliberaram, por unanimidade, que a 
presente ata seja lavrada na forma de sumário. Após a análise do material disponibilizado e 
arquivado na sede da Companhia, e com base nos esclarecimentos prestados e nas discussões 
sobre a matéria constante da ordem do dia, os Conselheiros deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas, nos termos do artigo 17, incisos V e VIII, do Estatuto Social da 
Companhia, aprovar o cancelamento de 29.379.399 (vinte e nove milhões, trezentas e setenta 
e nove mil, trezentas e noventa e nove) ações ordinárias de emissão da Rede D’Or mantidas 
em tesouraria, mediante absorção de Reserva de Capital – ágio. Em virtude do cancelamento 
das referidas ações, o capital social da Companhia passa a ser dividido em 2.289.292.590 
(dois bilhões, duzentas e oitenta e nove milhões, duzentas e noventa e duas mil, quinhentas e 
noventa) ações ordinárias, sendo certo que o artigo 5º do seu Estatuto Social será ajustado para 
refletir o novo número de ações em que se divide o capital social, em Assembleia Geral a ser 
oportunamente convocada, de modo a refletir a seguinte redação: “Artigo 5° – O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$15.711.359.775,89 (quinze bilhões 
setecentos e onze milhões trezentos e cinquenta e nove mil setecentos e setenta e cinco reais 
e oitenta e nove centavos), representado por 2.289.292.590 (dois bilhões, duzentas e oitenta e 
nove milhões, duzentas e noventa e duas mil, quinhentas e noventa) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal.”. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, o Sr. Presidente deu por encerrada a 
presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos 
os membros do Conselho de Administração presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Jorge 
Neval Moll Filho; Secretária: Sra. Roberta De Carolis Périssé Duarte. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Jorge Neval Moll Filho, Heráclito de Brito Gomes Junior, Pedro 
Junqueira Moll, Fernanda Freire Tovar Moll, Wolfgang Stephan Schwerdtle, William H. McMullan 
e Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade. São Paulo, 29 de dezembro de 2022. 
Roberta De Carolis Périssé Duarte - Secretária. Certidão - JUCESP - Certifico o registro sob o 
nº 62.393/23-6 em 07/02/2023.Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

VIVA SAÚDE TECNOLOGIA LTDA
CNPJ/ME 43.410.633/0001-80 NIRE 35.237.741.511

EXTRATO DA 5ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento, Drogarias DPSP S.A., capital fechado, CNPJ/ME nº 14.553.607/0001-03 e JUCESP-
NIRE 35.300.414.748, com sede em São Paulo/SP, (“DPSP”), representada por seus diretores, Cristiano 
Hyppolito, brasileiro, divorciado, diretor de tecnologia, RG n° 26.633.026 SSP/SP, CPF/MF n° 266.964.748-03, e 
Carla Rosana Sgrott Sauer, brasileira, casada, cientista da computação, RG nº 64.408.784-5 e CPF/MF nº 
750.421.779-49. Única sócia da Viva Saúde Tecnologia Ltda., Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco C, 2º 
pavimento, escritório 31, São Paulo/SP, (“Sociedade”), representada por seus administradores, Cristiano 
Hyppolito, brasileiro, divorciado, diretor de tecnologia, RG n° 26.633.026 SSP/SP, CPF/MF 266.964.748-03, e 
Carla Rosana Sgrott Sauer, brasileira, casada, cientista da computação, RG 64.408.784-5 e CPF/MF 
750.421.779-49. Resolvem alterar o Contrato Social: 1. A sócia DPSP resolve aprovar o aumento de capital social 
da Companhia, que passou de R$ 18.316.029,00 para R$ 19.997.693,00, mediante conversão dos recursos 
provenientes a uma operações de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), realizada em 26.09.2022, 
pela sua acionista e controladora, Drogarias DPSP S.A, no montante de R$ 1.681.664,00, em moeda corrente 
nacional, sem emissão de novas ações. 1.1. Alteração do caput da cláusula 5ª, do Estatuto Social: “Cláusula 5ª. O 
capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, neste ato em, em moeda correte e nacional, R$ 
19.997.693,00, dividido em 19.997.693 quotas ordinárias, todas nominativas e no valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, distribuídas da seguinte forma. (...)”. 2. reformular o Contrato Social. São Paulo, 15.12.2022. Viva Saúde 
Tecnologia Ltda. Acionista: Drogarias DPSP S.A. Administradores: Cristiano Hyppolito, Carla 
Rosana Sgrott Sauer. JUCESP nº 63.296/23-8 em 08.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-VIRTUS

CNPJ/ME nº 35.522.281/0001-27 - NIRE: 35.300.544.668
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

VERT-VIRTUS, REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 2021.
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 11 dias do mês de agosto de 2021, às 10h00, na sede da Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros VERT-Virtus, localizada na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Emissora”). 2. MESA: Presidente: Carlos Pereira Martins; Secretário: 
Ryan Roberto Bezerra. 3. CONVOCAÇÃO E QUÓRUM: Dispensada a publicação de edital de convocação, de acordo 
com o artigo 71, § 2º, combinado com o artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei da S.A.”), e, ainda, nos termos da Cláusula 4.3 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para 
Colocação Privada, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-Virtus” (“Escritura de Emissão”, 
“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), em razão da presença da totalidade dos Debenturistas (conforme 
abaixo defi nido) da Emissão. 4. PRESENÇA: Depois de cumpridas as formalidades legais, constatou-se a presença (i) 
de 100% (cem por cento) dos titulares das Debêntures da única série em circulação (“Debenturistas”); (ii) da VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de agente fi duciário das 
Debêntures, neste ato representada na forma do seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”); e (iii) da Emissora, neste 
ato representada na forma do seu Estatuto Social. 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar, sem prejuízo das demais 
hipóteses previstas na Escritura de Emissão, sobre: (i) alterar a redação do item (v) da Cláusula 6.1 da Escritura de 
Emissão, de forma a permitir que seja possível, além das empresas já listadas, a contratação das seguintes outras 
empresas de auditoria para auditar as demonstrações fi nanceiras da Emissora: (a) BDO RCS Auditores Independentes; 
(b) Grant Thornton Auditores Independentes; e (c) Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.; e (ii) autorizar a 
Emissora a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações discutidas na presente 
assembleia. 6. DELIBERAÇÕES: Os Debenturistas, representando 100% (cem por cento) das Debêntures em 
Circulação, aprovam na íntegra, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, todas as deliberações previstas 
na Ordem do Dia, conforme acima descritas, conforme termos e condições previstos abaixo: (i) alterar a redação do 
item (v) da Cláusula 6.1 da Escritura de Emissão, de forma a incluir a possibilidade de contratação de outras empresas 
de auditoria. O item (v) da Cláusula 6.1 da Escritura de emissão passa a viger com a seguinte e nova redação: “6.1. 
Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas nesta escritura, a Emissora obriga-se a, até a Data de Vencimento 
das Debêntures (inclusive)... (v) contratar e manter contratada uma das seguintes empresas de auditoria para auditar 
suas demonstrações  nanceiras: PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes, KPMG Auditores Independentes 
S.S., Deloitte Brasil Auditores Independentes Ltda., BDO RCS Auditores Independentes, Grant Thornton Brasil, e Baker 
Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.” (ii) autorizar a Emissora a praticar todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações discutidas e aprovadas na presente assembleia. As deliberações da presente 
assembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, portanto (i) não poderão ser interpretadas como 
renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas nos Documentos da 
Operação; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Debenturistas, de quaisquer direitos 
pactuados nos Documentos da Operação, bem como não importam em quaisquer formas de novação ou extinção das 
garantias prestadas às Debêntures, observando o disposto nos artigos 360 a 367 e 838 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil Brasileiro”), exceto pelo deliberado nesta assembleia, nos exatos 
termos acima. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições nos 
Documentos da Emissão, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora de qualquer responsabilidade em relação às 
deliberações desta assembleia. Conforme disposto no Ofício- Circular nº 6/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, a 
presente assembleia será assinada e formalizada eletronicamente, via sistema DocuSign, mediante comprovação de 
poderes. Por fi m, os Debenturistas autorizam a Emissora a disponibilizarem em suas páginas na rede mundial de 
computadores, a presente ata em forma sumária, com a omissão da qualifi cação e assinatura dos Debenturistas. Os 
termos constantes desta ata iniciados em letra maiúscula terão o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de 
Emissão e nos demais Documentos da Emissão. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi esta ata lavrada, 
lida e assinada de forma eletrônica pelos presentes. Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário e sua 
publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º da Lei das 
S/A. Presidente: Carlos Pereira Martins. Secretário: Ryan Roberto Bezerra. São Paulo, 11 de agosto de 2021. Carlos 
Pereira Martins - Presidente, Ryan Roberto Bezerra - Secretário. COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS VERT-VIRTUS - Emissora, VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA - Agente Fiduciário. JUCESP nº 436.040/21-9 em 13.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AMAGGI LOUIS DREYFUS ZEN-NOH 
TERMINAIS PORTUÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº 15.143.827/0001-21 NIRE 35.3.0043513-3
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 07 de Novembro de 2022

Data, Hora e Local: Realizada em 07 de novembro de 2022, às 14h40min, na sede da Amaggi Louis 
Dreyfus Zen-Noh Terminais Portuários S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 14º andar, Conjunto 1402-A, Pinheiros, CEP 01452-919. 
Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença da acionista 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes desta ata e do Livro de 
Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. Mesa: Presidente: Henrique Donati Snitcovski. 
Secretário: Maurício Hardman Tavares de Melo Filho. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o relatório e as 
contas da administração relativos ao exercício de 2021; (ii) as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado, publicadas no jornal Folha de São Paulo, página A27, edição de 26 
de maio de 2022, e também disponível on-line no link https://publicidadelegal.folha.uol.com.br/
documento/3540; e (iii) a proposta de destinação do resultado do exercício submetida pela administração. 
Deliberações: Instalada a assembleia, aprovou-se a lavratura desta ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, conforme faculdade conferida pelo Artigo 130, §1º da Lei das S.A. Após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia, representado a totalidade do capital social, aprovou, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: (i) O relatório e as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício social de 2021, considerando-se sanada a 
falta de publicação dos anúncios de que trata o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). (ii) A proposta 
da administração de destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício de 2021 para a constituição de 
reserva legal e do saldo remanescente para a conta de reserva de lucros, sem distribuição de dividendos. 
Esclarecimentos: Os documentos submetidos à Assembleia foram numerados seguidamente, autenticados 
pela Mesa e permanecerão arquivados na sede da Companhia. A acionista presente, representando a 
totalidade do capital social votante, autorizou a lavratura desta ata na forma de sumário, conforme faculdade 
conferida pelo Artigo 130, §1º da Lei das S.A. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
declarada encerrada a assembleia, da qual lavrou-se esta ata, que, lida e achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. São Paulo, 07 de novembro de 2022. Assinaturas: Mesa: Henrique Donati Snitcovski - 
Presidente. Maurício Hardman Tavares de Melo Filho - Secretário. Acionista: Amaggi Louis Dreyfus Zen-Noh 
Holdings S.A. (p. Henrique Donati Snitcovski, Diretor; p. Maurício Hardman Tavares de Melo Filho, Diretor). 
Esta certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Documento assinado digitalmente com certificado 
digital e-CPF. Mesa Henrique Donati Snitcovski - Presidente; Maurício Hardman Tavares de Melo Filho - 
Secretário. JUCESP nº 674.460/22-4 em 30/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/B274-

AC83-8621-5F5A ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: B274-AC83-8621-5F5A

Hash do Documento 

B3148DA1F61D8184F69F372BB9FD83E79B663C0F7E4655A20BA4DFFA547274DB

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 13/02/2023 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz (Administrador) - 086.729.427-28  em 

13/02/2023 21:28 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 
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